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EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO N° 70/2022 

CONCURSO PÚBLICO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA - UFJF 

 
 
A Pró-Reitora de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), no uso de suas atribuições 
e de suas competências delegadas pela Portaria nº 282, de 05/03/2021, publicada no Diário Oficial da União 
(DOU), de 11/03/2021, considerando a contratação da Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa (Fundep) e 
considerando o disposto no Art. 37 da Constituição Federal de 1988, na Lei nº. 8.112/1990 e na Lei nº 
11.091/2005, torna público o edital que rege os Concursos Públicos de Provas destinados ao provimento de 
cargos efetivos da carreira dos Técnico-Administrativos em Educação do quadro de pessoal permanente da 
Universidade Federal de Juiz de Fora para campus de Juiz de Fora/MG e campus de Governador 
Valadares/MG, nas condições previstas neste Edital. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, por seus anexos, avisos, atos complementares e eventuais 
retificações, sendo sua execução de responsabilidade da Fundep. 

1.2. O Concurso Público de que trata este Edital destina-se a recrutar e selecionar candidatos para o 
provimento de cargos da carreira de servidores Técnico-Administrativos em Educação, de que trata a Lei nº. 
11.091/2005, para o Quadro de Pessoal Permanente da UFJF, conforme quadro de vagas estabelecidas e 
distribuídas no item 2 e Anexo I deste Edital. 

1.3. O Concurso Público de que trata este Edital será composto de uma etapa de Provas Objetivas, composta 
de prova objetiva de múltipla escolha, de caráter eliminatório e classificatório para os cargos de níveis Médio, 
Médio/Técnico e Superior. 

1.4. A legislação e as alterações em dispositivos legais e normativos, com entrada em vigor após a data de 
publicação deste Edital, não serão objeto de avaliação nas provas deste Concurso Público. 

1.5. Os Concursos Públicos previstos neste edital terão validade de 02 (dois) anos, a contar da data da 
publicação do ato de homologação do Resultado Final de cada concurso, de acordo com o cargo/campus de 
lotação, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, conforme Art. 12 da Lei nº 
8.112/1990 e inciso III do Art. 37 da CF/1988. 

1.6. O quantitativo de vagas oferecidas, a escolaridade exigida, a reserva de vagas, a carga horária e a 
remuneração referente a cada cargo estão previstas no item 2 e Anexo I deste edital. 

1.6.1. As habilitações mínimas necessárias para cada cargo, bem como as descrições sumárias, estão 
disponibilizadas no Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos – PUCRCE – Decreto nº 
94.664/1987, até publicação do regulamento dos cargos do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-
Administrativos em Educação – PCCTAE de que trata a Lei nº 11.091/2005, neste Edital e no Anexo II. 

1.6.2. As vagas oferecidas por este certame serão destinadas aos campi de Juiz de Fora/MG ou de Governador 
Valadares/MG da UFJF conforme disposto no item 2 e Anexo I deste Edital, de acordo com a necessidade da 
instituição. 

1.7. A admissão far-se-á segundo a Lei n.º 8.112/1990 – Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, 
das Autarquias e das Fundações Públicas Federais. 

1.7.1. O Regime de Trabalho será de 40 (quarenta) horas semanais, a depender do cargo conforme o item 2 e 
Anexo I deste edital.  

1.7.2. A jornada de trabalho, observada as necessidades da UFJF, poderá ocorrer nos turnos matutino, 
vespertino e/ou noturno, inclusive aos finais de semana, de acordo com as especificidades de cada cargo e a 
legislação vigente.  
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1.7.3. A remuneração inicial será composta do vencimento básico, correspondente ao valor estabelecido para 
o primeiro Padrão de Vencimento do Nível de Classificação (C, D ou E) e nível de Capacitação I, acrescido dos 
incentivos previstos na Lei n.º 11.091/2005 e das demais vantagens pecuniárias nos termos da lei.  

1.8. Após o preenchimento das vagas indicadas, os candidatos aprovados poderão ser nomeados para o 
preenchimento das vagas que vierem a surgir no respectivo campus (Juiz de Fora ou Governador Valadares), 
dentro do prazo de validade do concurso. 

1.9. Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário oficial da cidade de Brasília - DF. 

1.10. A UFJF e a Fundep não se responsabilizam, quando os motivos de ordem técnica não lhe forem 
imputáveis, por isenção,  inscrições, recursos e submissão de documentos não recebidos por falhas de 
comunicação; eventuais equívocos provocados por operadores das instituições bancárias, assim como no 
processamento do boleto bancário; congestionamento das linhas de comunicação; falhas de impressão; 
problemas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos, bem como por outros fatores 
alheios que impossibilitem a transferência de dados e impressão do boleto bancário ou da 2ª (segunda) via do 
boleto bancário. 

1.11. O Edital completo deste Concurso Público poderá ser retirado pelo candidato, por download do arquivo, 
no endereço eletrônico <www.gestaodeconcursos.com.br> e <www.ufjf.br/concursos/>.  

1.12. O cronograma de execução do Concurso Público: 

 

ATIVIDADES DATAS 
Publicação do Edital   08/06/2022 
Período de Inscrição  01/07 a 29/07/2022 
Período de isenção do valor da inscrição 01 a 04/07/2022 
Publicação do Resultado dos Pedidos de Isenção 12/07/2022 
Publicação da decisão dos recursos contra o Resultado dos Pedidos de 
Isenção 25/07/2022 

Publicação do Resultado dos candidatos que concorrem a reserva de vaga, 
Resultado das Condições Especiais e da Lista das Inscrições Deferidas 10/08/2022 

Publicação da decisão dos recursos contra a reserva de vaga, condições 
Especiais e Inscrições indeferidas.  19/08/2022 

DISPONIBILIZAÇÃO DO COMPROVANTE DEFINITIVO DE INSCRIÇÃO (CDI) 23/08/2022 
PROVA OBJETIVA  28/08/2022 
Publicação dos gabaritos e dos cadernos de provas 29/08/2022 
Publicação da decisão dos recursos contra Gabarito Preliminar e Resultado 
Preliminar da Prova Objetiva  21/09/2022 

Publicação da decisão dos recursos contra totalização dos pontos e contra 
Resultado da Prova Objetiva   11/10/2022 

Convocação para entrevista de Heteroidentificação (PP) 11/10/2022 
Publicação do resultado preliminar das entrevistas de heteroidentificação e 
classificação preliminar do concurso   01/11/2022 

Publicação da decisão dos recursos contra a entrevista de 
heteroidentificação  e Classificação preliminar  16/11/2022 

Publicação do Resultado final do Concurso 16/11/2022 
*As datas previstas nessa tabela poderão ser alteradas previamente por meio de retificação(ões) 
publicada(s) nos endereços: www.ufjf.br/concursos/ e www.gestaodeconcursos.com.br, cabendo a cada 
candidato acompanhar as publicações dos atos inerentes a este Concurso 
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2. DAS VAGAS E ESPECIFICAÇÕES DOS CARGOS 

2.1. Este Concurso Público oferta de forma imediata um total de 21 (vinte e uma) vagas, conforme Anexo I 
deste Edital. 

2.2. A escolaridade mínima exigida para ingresso no cargo está discriminada no Anexo I deste Edital. 

2.3. A comprovação da escolaridade mínima exigida será feita por meio de diploma devidamente registrado e 
legalmente reconhecido, expedido por instituição de ensino credenciada por órgãos públicos competentes 
e/ou pelo Ministério da Educação (MEC), conforme aponta o Anexo I deste Edital. 

2.4. Caso o candidato ainda não esteja de posse do diploma, este documento poderá ser substituído 
provisoriamente por certidão de conclusão de curso acompanhada de histórico escolar, emitida por instituição 
de ensino credenciada, com autenticação, bem como declaração da instituição informando que o diploma está 
em fase de expedição. 

2.5. A Carga Horária de Trabalho exigida para o cargo está prevista no Anexo I. 

2.6. A remuneração inicial do cargo encontra-se discriminada no Anexo I. 

2.6.1 Ao Vencimento Básico, indicado nos itens supramencionados, será acrescido o valor de R$ 458,00 
(quatrocentos e cinquenta e oito reais), que corresponde ao Auxílio Alimentação. 

2.7. O exercício do cargo poderá implicar a necessidade de viagem do servidor, a critério da Instituição.  

2.8. As atribuições gerais dos cargos constam do Anexo II deste Edital, conforme o especificado na Legislação 
vigente. 

2.9. Ao servidor que possuir nível de escolaridade formal superior ao previsto para o ingresso no cargo, em 
cursos reconhecidos pelo Ministério da Educação, será concedido incentivo à qualificação, conforme quadro a 
seguir, calculado sobre o padrão de vencimento percebido pelo servidor, na forma do Anexo IV da Lei nº 
11.091/2005, com redação dada pela Lei nº 12.772/2012. 

 

Nível de escolaridade formal superior ao 
previsto para o exercício do cargo (curso 

reconhecido pelo Ministério da Educação) 

Área de conhecimento com 
relação direta 

Área de conhecimento com 
relação indireta 

Ensino fundamental completo 10% - 

Ensino médio completo 15% - 

Ensino médio profissionalizante ou ensino 
médio com curso técnico completo 20% 10% 

Curso de graduação completo 25% 15% 

Especialização, com carga horária igual ou 
superior a 360h 30% 20% 

Mestrado 52% 35% 

Doutorado 75% 50% 

 

3. DA RESERVA ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

3.1. As pessoas com deficiência, que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas pelo Art. 
37, VIII, da Constituição Federal de 1988, pelo Art. 5º, § 2º da Lei nº 8.112/1990, e pelo Decreto nº 
9.508/2018, têm assegurado o direito de se inscrever neste certame, em igualdade de condições com os 
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demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, 
horário e local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos, desde que a 
deficiência de que são portadoras seja compatível com as atribuições do cargo a ser provido. 

3.2. Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas na 
Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, no Art. 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto nº 5.296/2004, nos § 1º e §2º do Art. 1º da Lei nº 12.764, de 27 de 
dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), no Art.1º da Lei nº 14.126, de 22 de março de 2021 ou na 
Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

3.2.1. No ato da inscrição, o candidato com deficiência que desejar concorrer às vagas reservadas deverá 
declarar ainda, que está ciente das atribuições do cargo e/ou especialidade para o qual pretende se inscrever e 
que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação da compatibilidade do exercício do cargo com a 
deficiência que possui, por equipe multiprofissional, nos termos do Art. 5º do Decreto 9.508/2018. 

3.3. As deficiências dos candidatos, admitida a correção por equipamentos, adaptações, meios ou recursos 
especiais, devem permitir o desempenho adequado das atribuições especificadas para o cargo. 

3.4. Será reservado 5% (cinco por cento) sobre o total das vagas imediatas aos candidatos com deficiência, 
conforme distribuição do quadro de vagas previsto no Anexo I. 

3.5. O candidato com deficiência, durante o preenchimento do Formulário Eletrônico de Inscrição, além de 
observar os procedimentos descritos no item 5 deste Edital, deverá: 

a) Informar ser portador de deficiência. 

b) Selecionar o tipo de deficiência. 

c) Especificar a deficiência. 

d) Informar se necessita de condições especiais para realização das provas e indicá-las, nos termos do Decreto 
nº 9.508/2018 e suas alterações. 

e) Manifestar interesse em concorrer às vagas destinadas aos portadores de deficiência. 

3.6. O candidato com deficiência que não preencher os campos específicos do Formulário Eletrônico de 
Inscrição e não cumprir o determinado neste Edital terá a sua inscrição processada como candidato de ampla 
concorrência e não poderá alegar posteriormente essa condição para reivindicar a prerrogativa legal. 

3.7. Para solicitar inscrição na reserva de vagas, o candidato com deficiência deverá encaminhar durante o 
período de inscrição, o Laudo Médico em cópia expedido no prazo máximo de até 12 (doze) meses da data do 
término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência. 

3.8. O Laudo Médico deve conter todas as informações necessárias que permitam caracterizar a deficiência 
nos termos da lei. 

3.9. O Laudo Médico deverá ser digitalizado em único arquivo de extensão PDF e submetido via upload na 
“Área do Candidato” no link específico, observando o tamanho limite de 5 (cinco) megabytes.  

3.10. O Laudo Médico deverá ser enviado pelo candidato durante o período de inscrição na forma prevista 
neste edital.  

3.11. O candidato com deficiência, além do envio do Laudo Médico, deverá assinalar, no Formulário Eletrônico 
de Inscrição ou no Requerimento de Isenção de Pagamento do Valor de Inscrição, nos respectivos prazos, a 
condição especial de que necessita para a realização da prova, quando houver.  

3.12. Os documentos indicados no item 3.1.10 deste Edital terão validade somente para este Concurso Público 
e não serão devolvidos.  

3.13. O Laudo Médico será considerado para análise do enquadramento da deficiência ao que estabelece a 
legislação vigente.  
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3.14. Perderá o direito de concorrer às vagas destinadas neste edital aos candidatos com deficiência, mesmo 
que declarada tal condição na Ficha Eletrônica de Isenção ou no Requerimento Eletrônico de Inscrição, o 
candidato que:  

a) Não enviar o laudo médico. 

b) Enviar o Laudo Médico fora do prazo estabelecido. 

c) Enviar o Laudo Médico sem data de expedição ou com data de expedição superior ao prazo máximo de 12 
(doze) meses da data do término das inscrições. 

d) Enviar Laudo Médico que não contenha a expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID. 

e) Enviar Laudo Médico que não contenha a expressa referência do médico, sua especialidade e registro 
profissional. 

f) Enviar Laudo Médico que não contenha informações suficientes que permitam caracterizar a deficiência. 

3.15. Os candidatos que, dentro do período das inscrições, não atenderem aos dispositivos mencionados no 
item 3 e subitens deste Edital, não concorrerão às vagas reservadas para pessoas com deficiência, sendo 
assegurado ao candidato o direito de recurso previsto no item 10.1 alínea “c” deste Edital. 

3.16. A realização de provas nas condições especiais solicitadas pelo candidato com deficiência será 
condicionada à legislação específica e à possibilidade técnica examinada pela Fundep. 

3.17. A lista dos candidatos que tiverem os pedidos de condições diferenciadas e / ou tempo adicional 
deferidos será disponibilizada no endereço eletrônico <www.gestaodeconcursos.com.br>. 

3.18. Será indeferido qualquer recurso em favor de candidato com deficiência que não seguir as instruções 
constantes deste Edital para inscrição nesta condição. 

3.19. A UFJF e a Fundep não se responsabilizam, quando os motivos de ordem técnica não lhes forem 
imputáveis, por laudo não recebido por falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, 
problemas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos, bem como por outros fatores 
alheios que impossibilitem a transferência dos dados.  

3.20. Para o cargo em que estiver prevista a reserva imediata de vagas para pessoas com deficiência, será 
convocado o candidato aprovado, respeitando-se rigorosamente a ordem de classificação. 

3.21. Havendo a autorização de novas vagas durante o prazo de validade do presente certame, o percentual 
estabelecido neste edital e as convocações para as reservas serão realizadas especificamente por cada cargo 
ofertado para o respectivo campus. 
3.22. Na ausência de candidato aprovado para as vagas reservadas a pessoas com deficiência, estas serão 
preenchidas pelos demais aprovados para as vagas de ampla concorrência, com estrita observância da ordem 
classificatória. 

3.23. Posteriormente à realização do certame, havendo a convocação de candidatos com deficiência 
aprovados, visando ao provimento de cargo, esses serão submetidos à avaliação por equipe multiprofissional 
da Unidade SIASS/PROGEPE da UFJF, que terá decisão final sobre a condição do candidato. 

3.24. O candidato aprovado que for convocado para avaliação pela equipe multiprofissional a que se refere o 
item 3.23 deverá comparecer munido de documento oficial de identificação com foto e comprovação da 
condição da deficiência mediante apresentação de laudo médico original, em língua portuguesa, emitido até 
03 (três) meses antes da convocação, que deverá conter, de forma legível: 

a) a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença (CID), bem como a provável causa da deficiência; 

b) o nome do médico e seu número de inscrição no Conselho Regional de Medicina. 
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3.25. A avaliação a ser realizada pela Unidade SIASS/PROGEPE da UFJF, a que se refere o item 3.1.24, que 
verificará se a deficiência se enquadra nas categorias discriminadas na Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, 
no Art. 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 
5.296/2004, nos § 1º e §2º do Art. 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro 
Autista), no Art.1º da Lei nº 14.126, de 22 de março de 2021 ou na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). 

3.26. O procedimento de avaliação que trata o item 3.25 observará ainda as seguintes disposições: 

a) a data e o horário para que o candidato com deficiência se apresente para o exame constará do ato de 
convocação, remetido por e-mail; se o candidato não comparecer no prazo estipulado, será excluído da 
reserva de vagas para pessoas com deficiência; 

b) a avaliação de que trata o presente item terá caráter terminativo; 

c) não haverá segunda chamada para esta avaliação, em qualquer caso; 

d) verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo postulado, o candidato será 
eliminado do certame; 

e) será excluído da reserva de vagas para pessoas com deficiência o candidato cuja deficiência não se fizer 
constatada na forma da Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, no Art. 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 5.296/2004, nos § 1º e §2º do Art. 1º da 
Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), no Art.1º da Lei nº 14.126, de 22 
de março de 2021 ou na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  

3.26.1. O candidato que não tiver a deficiência constatada será eliminado do concurso, salvo se figurar na lista 
de aprovados da ampla concorrência ou da reserva destinada aos negros. 

3.27. As vagas reservadas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência aprovados no 
concurso ou reprovados na avaliação por equipe multiprofissional da Unidade SIASS/PROGEPE da UFJF, serão 
preenchidas pelos demais aprovados para as vagas de ampla concorrência, no respectivo cargo/campus de 
lotação, com estrita observância da ordem classificatória. 

3.28. O candidato com deficiência, se classificado no concurso, figurará em lista específica e também na lista 
de ampla concorrência dos candidatos ao cargo/campus de sua opção se obtiver nota suficiente para tanto. 

3.29. Os candidatos com deficiência aprovados dentro do número de vagas oferecidos à ampla concorrência 
não serão contabilizados no preenchimento das vagas reservadas a candidatos com deficiência. 

3.30. O candidato que for aprovado, concomitantemente, para as vagas reservadas para pessoas com 
deficiência e também para as destinadas aos candidatos negros deverá submeter-se tanto à inspeção médica 
promovida por equipe multiprofissional da Unidade SIASS/PROGEPE da UFJF, quanto ao procedimento de 
heteroidentificação. 

3.31. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
aposentadoria. 

3.32. Para os cargos/campus que não há previsão de reserva imediata para pessoa com deficiência no Anexo I, 
o primeiro candidato que concorre às vagas de reserva para pessoa com deficiência, classificado no concurso 
será convocado para ocupar a 5ª (quinta)  vaga,  se houver,  relativa  ao cargo/campus para  o qual  concorreu. 
Os demais candidatos, que concorrem às vagas de reserva para pessoa com deficiência, classificados, serão 
convocados para ocupar, caso surjam, a 21ª, 41ª, a 61ª vaga para o respectivo cargo, e assim sucessivamente, 
observada a ordem de classificação, durante o prazo de validade do concurso. 

3.33. Para os cargos que há previsão de reserva imediata para pessoa com deficiência no Anexo I, os demais 
candidatos, que concorrem às vagas de reserva para pessoa com deficiência, classificados, serão convocados 
para ocupar, caso surjam, a 21ª, 41ª, a 61ª vaga para o respectivo cargo, e assim sucessivamente, observada a 
ordem de classificação, durante o prazo de validade do concurso. 
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4. DA RESERVA ÀS PESSOAS NEGRAS 

4.1. Em conformidade ao disposto na Lei Federal n° 12.990, de 09 de junho de 2014 e dos termos dispostos 
neste Edital e seus anexos, ficam reservadas 20% (vinte por cento) das vagas imediatas aos negros conforme 
Anexo I. 
4.1.1. Havendo a autorização de novas vagas durante o prazo de validade do presente certame, as 
convocações para as reservas serão realizadas especificamente por cada cargo ofertado para o respectivo 
campus, observando o percentual  estabelecido no item 4.1. 

4.1.2. Caso o número de vagas reservadas aos negros (pretos e pardos) resultem em fração, arredondar-se-á 
para o número inteiro imediatamente superior, em caso de fração igual ou maior a 0,5 (zero vírgula cinco) ou 
para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (zero vírgula cinco) 
obedecendo o disposto no artigo 1º, §2º da Lei Federal n° 12.990, de 09 de junho de 2014. 

4.1.3. Às pessoas que se autodeclararem negras (pretos e pardos), conforme o quesito cor ou raça utilizado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), é assegurado o direito de inscrição às vagas 
reservadas a que se refere o item 4.1 deste Edital. 

4.1.4. A autodeclaração terá validade somente para viabilizar a participação precária como beneficiário de 
vagas reservadas, e somente para este Concurso Público, não podendo ser estendida a outros certames.  

4.1.5. Presumir-se-ão verdadeiras, até o procedimento de heteroidentificação, as informações prestadas pelo 
candidato no ato da inscrição do certame, sem prejuízo da apuração das responsabilidades administrativa, civil 
e penal na hipótese de constatação de declaração falsa. 

4.1.6. A inscrição para as vagas reservadas a que se refere o item 4.1 deste Edital dar-se-á de acordo com o 
estabelecido no item 5 ou, se for o caso, no item 5.4, ambos deste Edital, devendo o candidato, ainda, ao 
preencher a “Ficha Eletrônica de Inscrição” ou a “Ficha Eletrônica de Isenção”, proceder da seguinte forma: 

a) declarar que é pessoa negra (preta ou parda); 

b) declarar que se submeterá à avaliação da autodeclaração perante a comissão de heteroidentificação; 

c) manifestar interesse em concorrer às vagas reservadas às pessoas negras (pretos e pardos); e, 

d) confirmar os dados informados. 

4.1.7. O candidato negro (pretos e pardos) que não preencher na “Ficha Eletrônica de Inscrição” ou na “Ficha 
Eletrônica de Isenção” o campo específico sobre o interesse em concorrer às vagas reservadas às pessoas 
negras (pretos e pardos) e não cumprir o determinado neste Edital quanto às vagas reservadas terá a sua 
inscrição processada apenas como candidato de ampla concorrência e não poderá alegar posteriormente a 
condição de negro para reivindicar a prerrogativa legal. 

4.1.8. O não preenchimento do campo específico sobre o interesse em concorrer às vagas reservadas às 
pessoas negras (pretos e pardos), cujo preenchimento é de responsabilidade pessoal do candidato, será 
considerado como opção em concorrer às vagas de ampla concorrência.  

4.1.9.  O não cumprimento do especificado no item 4.1.6 implicará o indeferimento do pedido de inscrição no 
sistema de reserva de vaga, passando o candidato automaticamente a concorrer às vagas de ampla 
concorrência, desde que preenchidos os outros requisitos previstos no Edital. 

4.1.10. Além das vagas reservadas a negros (pretos e pardos), os candidatos negros poderão optar também 
por concorrerem às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição, de acordo 
com a sua classificação no concurso. 

4.1.11. O candidato negro (pretos e pardos) deficiente, que também desejar concorrer às vagas reservadas 
para as pessoas com deficiência, deverá, no prazo de inscrição estabelecido no item 5.2.2 deste Edital, atender 
às exigências do item 6 deste edital. 
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4.1.12. Em cumprimento ao disposto na Portaria Normativa nº 4 de 06 de abril de 2018, do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão/Secretaria de Gestão de Pessoas, alterada pela Portaria 
SGP/SEDGG/ME nº 14.635, de 14/12/2021, que dispõe sobre procedimento de heteroidentificação 
complementar à autodeclaração dos candidatos para fins do disposto na Lei nº 12.990/2014, a Fundep 
convocará para a heteroidentificação, complementar à autodeclaração dos candidatos, a quantidade de 
candidatos equivalente a três vezes o número de vagas reservadas às pessoas autodeclaradas negras (pretas 
ou pardas) previstas no edital, ou dez candidatos, o que for maior, resguardadas as condições de aprovação 
estabelecidas no edital. 

4.1.12.1. A autodeclaração do candidato será confirmada mediante procedimento de heteroidentificação sob 
que será realizada de forma presencial. 

4.1.12.2. O procedimento de heteroidentificação será realizado por comissão designada pela Fundep 
especificamente para este fim. 

4.1.12.3. A comissão de heteroidentificação será constituída por cidadãos de reputação ilibada, residentes no 
Brasil, que tenham participado de oficina sobre a temática da promoção da igualdade racial e do 
enfrentamento ao racismo com base e conteúdo disponibilizado pelo órgão responsável pela promoção da 
igualdade étnica previsto no § 1º do Art. 49 da Lei nº 12.288/2010 e preferencialmente experientes na 
temática da promoção da igualdade racial e do enfrentamento ao racismo. 

4.1.12.4. A comissão de heteroidentificação será composta por cinco membros e seus suplentes. 

4.1.12.5. Em caso de impedimento ou suspeição, nos termos dos artigos 18 a 21 da Lei nº 9.784/1999, o 
membro da comissão de heteroidentificação será substituído por suplente. 

4.1.12.6. A composição da comissão de heteroidentificação deverá atender aos critérios de diversidade, 
garantindo que seus membros sejam distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade. 

4.1.12.7. A presunção relativa de veracidade de que goza a autodeclaração do candidato prevalecerá em caso 
de dúvida razoável a respeito de seu fenótipo, motivada no parecer da comissão de heteroidentificação. 

4.1.13. A homologação do resultado final do concurso público para as vagas reservadas aos candidatos 
autodeclarados pretos ou pardos será feita observando o número máximo de candidatos aprovados em 
relação à quantidade de vagas prevista na forma do Anexo II do Decreto nº 9.739/2019. 

4.1.14. A realização do procedimento de heteroidentificação ocorrerá após a divulgação do resultado final e 
antes da homologação do concurso, com a presença obrigatória do candidato, nos municípios de Juiz de Fora 
ou de Governador Valadares, de acordo com o campus de lotação do cargo escolhido no ato de inscrição, em 
data e local a ser divulgado concomitante com a divulgação do Resultado Final do concurso. 

4.1.14.1. Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo da realização do 
procedimento de heteroidentificação. Não serão considerados quaisquer registros ou documentos pretéritos 
eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões referentes a confirmação em procedimentos de 
heteroidentificação realizados em concursos públicos federais, estaduais, distritais e municipais. 

4.1.15. A verificação da heteroidentificação acontecerá por meio de entrevista gravada em áudio e vídeo. A 
gravação será utilizada na análise de eventuais recursos interpostos pelos candidatos. 

4.1.16. A autodeclaração e o resultado da sua avaliação terão validade somente para este certame. 

4.1.17 A avaliação perante a comissão de heteroidentificação da autodeclaração ocorrerá, mediante 
convocação específica, que será disponibilizada, por download do arquivo, no endereço eletrônico: 
<www.gestaodeconcursos.com.br> e www.ufjf.br/concursos/  e conforme cronograma no item 1.12. 

4.1.18. O candidato não será considerado enquadrado na condição de negro (pretos e pardos) quando: 

a) não comparecer à entrevista junto à comissão de heteroidentificação; 

b) não assinar a autodeclaração; e 
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c) por maioria, os integrantes da comissão de heteroidentificação considerarem que não atendeu à condição 
de pessoa negra. 

d) que no ato da inscrição ou isenção não manifestar o interesse em concorrer a reserva de vagas de negros 
(pretos e pardos). 

e) que se recusar à realização de filmagem do procedimento. 

4.1.18.1. As hipóteses descritas no item 4.1.18 não justifica o dever de convocar suplementarmente 
candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentificação. 

4.1.19. Para o candidato não enquadrado na condição de negro (pretos e pardos) será disponibilizado 
individualmente, na área do candidato, por meio de comunicado a decisão fundamentada da comissão de 
heteroidentificação. 

4.1.20. As inscrições deferidas dos candidatos que forem considerados enquadrados na condição de negro 
(pretos e pardos) será disponibilizada, por download do arquivo, no endereço eletrônico: 
www.gestaodeconcursos.com.br e www.ufjf.br/concursos/ e conforme cronograma no item 1.12. 

4.1.21. A fundamentação objetiva da decisão que concluir pelo não enquadramento do candidato na condição 
de negro (pretos e pardos) estará disponível para consulta no endereço eletrônico 
www.gestaodeconcursos.com.br e www.ufjf.br/concursos/, podendo ser acessado mediante utilização de 
senha pessoal, a partir da publicação a que se refere o subitem 4.1.20 deste Edital. 

4.1.22. O candidato cujo enquadramento na condição de negro (pretos e pardos) for indeferido pela comissão 
poderá interpor recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da publicação da decisão, por meio de do 
link específico disponibilizado na área do candidato no site <www.gestaodeconcursos.com.br>. 

4.1.22.1. Os recursos serão analisados por comissão recursal composta por três integrantes distintos dos 
membros da comissão de heteroidentificação. 

4.1.22.2. Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem do procedimento para fins de 
heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão e o conteúdo do recurso elaborado pelo candidato. 

4.1.22.3. Das decisões da comissão recursal não caberá recurso. 

4.1.23. Após o resultado da fase recursal será eliminado da concorrência às vagas reservadas para negros 
(pretos e pardos) o candidato cujo enquadramento na condição for indeferido, continuando na ampla 
concorrência. 

4.1.24. Os candidatos negros (pretos e pardos) concorrerão concomitantemente às vagas a eles reservadas e 
às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. 

4.1.25. Os candidatos negros (pretos e pardos) aprovados dentro do número de vagas oferecidas à ampla 
concorrência, em todas as etapas do concurso, não serão computados para efeito do preenchimento das vagas 
reservadas a candidatos negros, mas figurarão na lista dos cotistas, observada a ordem de classificação.  

4.1.26. Os candidatos negros aprovados para as vagas a eles destinadas e às reservadas às pessoas com 
deficiência, convocados concomitantemente para o provimento dos cargos, deverão manifestar opção por 
uma delas. 

4.1.27. Na hipótese de que trata o subitem 4.1.25, caso os candidatos não se manifestem previamente, no 
prazo estipulado, serão nomeados dentro das vagas destinadas aos negros. 

4.1.28. Em caso de desistência de candidato negro (preto e pardo) aprovado em vaga reservada, a vaga será 
preenchida pelo candidato negro (pretos e pardos) posteriormente classificado. 

4.1.29. Na hipótese de não haver candidatos negros (pretos e pardos) aprovados em número suficiente para 
que sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência 
e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação no concurso. 
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4.1.30. Para os cargos que não há previsão de reserva imediata para pessoa negras no Anexo I, o primeiro 
candidato que concorre às vagas de reserva para pessoa negra, classificado no concurso será convocado para 
ocupar a 3ª (terceira) vaga,  se houver,  relativa  ao cargo/campus para  o qual  concorreu.  

4.1.31. Para os cargos que há previsão de reserva imediata de 01 (uma) vaga nos termos do Anexo I, os demais 
candidatos, que concorrem às vagas de reserva para pessoa negra, classificados, serão convocados para 
ocupar, caso surjam, a 8ª, 13ª, a 18ª vaga para o respectivo cargo/campus, e assim sucessivamente, observada 
a ordem de classificação, durante o prazo de validade do concurso. 

4.1.32. Excepcionalmente, considerando a reserva imediata publicada neste edital, para o cargo de Técnico em 
Contabilidade/Nível D/40h com lotação no campus de Juiz de Fora, os demais candidatos que concorrem às 
vagas reservadas para pessoa negra, classificados, serão convocados para ocupar, caso surjam, a 13ª, a 18ª a 
23ª, a 28ª vaga, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, durante o prazo de validade do 
concurso. 

4.1.33. O procedimento de verificação será filmado para fins de registro de avaliação, e tais filmagens serão de 
uso exclusivo da UFJF. Serão eliminados da relação desta reserva de vagas os candidatos que se recusarem a 
assinar o termo de autorização da filmagem e / ou que se retirarem do procedimento de verificação sem 
autorização. 

 

5. DAS INSCRIÇÕES  

5.1. Disposições gerais 

5.1.1. As inscrições serão efetuadas exclusivamente nas formas descritas neste Edital. 

5.1.2. Antes de efetuar a inscrição e / ou o pagamento do valor de inscrição, o candidato deverá tomar 
conhecimento do disposto neste Edital e em seus anexos e certificar-se de que preenche todos os requisitos 
exigidos. 

5.1.3. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 

5.1.4. Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória, condicional ou extemporânea. 

5.1.5. Não será admitida, sob qualquer pretexto, inscrição feita, via postal, correio eletrônico ou outro meio 
que não os estabelecidos neste Edital.  

5.1.6. A Ficha Eletrônica de Isenção, o Requerimento Eletrônico de Inscrição e o valor pago referente à 
inscrição são pessoais e intransferíveis. 

5.1.7. O pagamento do valor de inscrição, por si só, não confere ao candidato o direito de submeter-se às 
etapas deste Concurso Público.   

5.1.8. Depois de confirmados e transmitidos os dados cadastrados pelo candidato na Ficha Eletrônica de 
Isenção ou no Requerimento Eletrônico de Inscrição, não serão aceitos: 

a) Alteração no cargo/campus indicado pelo candidato na Ficha Eletrônica de Isenção ou no Requerimento 
Eletrônico de Inscrição.  

b) Transferências de inscrições ou da isenção do valor de inscrição entre pessoas. 

c) Transferências de pagamentos de inscrição entre pessoas. 

d) Alteração da inscrição do concorrente na condição de candidato da ampla concorrência para a condição de 
portador de deficiência/negros (pretos e pardos). 

e) Alteração da inscrição do concorrente quanto à cargo/campus escolhido para realização da prova. 

5.1.9. A não comprovação do pagamento do valor de inscrição ou o pagamento efetuado em quantia inferior 
determinará o cancelamento automático da inscrição.  
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5.1.10. As informações constantes na Ficha Eletrônica de Isenção ou no Requerimento Eletrônico de Inscrição 
são de inteira responsabilidade do candidato, eximindo-se a UFJF e a Fundep de quaisquer atos ou fatos 
decorrentes de informações incorretas, endereço inexato ou incompleto ou código incorreto referente ao 
cargo/campus pretendido, fornecidos pelo candidato. 

5.1.10.1. Declarações falsas ou inexatas constantes do Formulário Eletrônico de Inscrição determinarão o 
cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo 
das sanções penais, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.1.11. Não se exigirá do candidato cópia de nenhum documento, no ato do preenchimento do Requerimento 
Eletrônico de Inscrição ou da Ficha Eletrônica de Isenção, sendo de sua exclusiva responsabilidade a 
veracidade dos dados informados, salvo os documentos previstos nos itens 5.4 e seus subitens, 3.9 e 6.2.1.  

5.1.12. O candidato poderá concorrer somente a 1 (um) cargo deste concurso. 

5.2. Procedimentos para inscrição e formas de pagamento 

5.2.1. O valor a ser pago a título de inscrição varia de acordo com o Nível de Classificação do Cargo, nos 
seguintes termos:  

a) Cargos de Nível de Classificação C: R$ 85,00 (oitenta e cinco reais) 
b) Cargos de Nível de Classificação D: R$ 100,00 (cem reais) 
c) Cargos de Nível de Classificação E: R$ 130,00 (cento e trinta reais) 

5.2.2. As inscrições deverão ser efetuadas via internet, das 09h (nove) horas do dia 01 de julho de 2022 às 17h 
(dezessete) horas do dia 29 de julho de 2022. 

5.2.3. Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico <www.gestaodeconcursos.com.br>, 
das 09h (nove) horas do dia 01 de julho de 2022 às 17h (dezessete) horas do dia 29 de julho de 2022, por meio 
do link correspondente às inscrições do Concurso Público da Universidade Federal de Juiz de Fora – UFJF – 
Edital 70/2022, e efetuar sua inscrição conforme os procedimentos estabelecidos a seguir:  

a) Ler atentamente o Edital disponível no endereço eletrônico <www.gestaodeconcursos.com.br>. 

b) Preencher o Requerimento Eletrônico de Inscrição, indicando a opção de cargo/campus para o qual 
concorrerá, de acordo com o Anexo I deste Edital, confirmar os dados cadastrados e transmiti-los pela 
internet. 

c) Gerar e imprimir o boleto bancário para pagamento do valor de inscrição correspondente. 

d) Efetuar o pagamento, da importância referente à inscrição expressa no item 5.2.1 deste edital. Todas as 
etapas de inscrição do certame deverão estar rigorosamente cumpridas até o último dia de inscrição, sendo 
que o pagamento do boleto poderá ser feito até o fim do expediente bancário do primeiro dia útil posterior ao 
último dia de inscrição, dia 01 de agosto de 2022.  

e) O pagamento da taxa de inscrição deverá ser feito exclusivamente no Banco do Brasil, sob pena de a 
inscrição não ser efetivada. 

5.2.4. O boleto bancário a que se refere o item 5.2.3, alínea “c” será emitido em nome do requerente e deverá 
ser impresso em impressora a laser ou jato de tinta para possibilitar a correta impressão e leitura dos dados e 
do código de barras e ser pago na data prevista na alínea “d” do item 5.2.3. 

5.2.5. O candidato, para efetivar sua inscrição, deverá, obrigatoriamente, efetuar o pagamento, do valor da 
inscrição impresso no boleto bancário, no Banco do Brasil ou aplicativo de pagamento do mesmo Banco, 
observados os horários de atendimento e das transações financeiras, este pagamento pode ser feito até o 
primeiro dia útil posterior ao último dia de inscrição. 

5.2.6. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se 
encontra, o candidato deverá antecipar o pagamento, considerando o 1º dia útil que anteceder o feriado.  

5.2.7. A segunda via do boleto bancário somente estará disponível na internet para impressão até a data 
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prevista no item 5.2.3, ficando indisponível a partir das 17h00m (dezessete) horas do dia 01 de agosto de 
2022.  

5.2.8. A impressão do boleto bancário ou de sua segunda via em outro tipo de impressora é de exclusiva 
responsabilidade do candidato, eximindo-se a UFJF e a Fundep de eventuais dificuldades na leitura do código 
de barras e consequente impossibilidade de efetivação da inscrição. 

5.2.9. A inscrição somente será processada e validada após a confirmação à Fundep, pelo Banco do Brasil, do 
pagamento do valor de inscrição concernente ao candidato, sendo automaticamente cancelado o 
Requerimento Eletrônico de Inscrição em que o pagamento não for comprovado ou que for pago a menor. 

5.2.10. Serão tornadas sem efeito as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data 
estabelecida no item 5.2.3 alínea “d” deste Edital.  

5.2.11. Não será aceito pagamento do valor de inscrição por depósito em caixa eletrônico, transferência ou 
depósito em conta corrente, DOC, cheque, cartão de crédito, Pix, agendamento de pagamento, ordens de 
pagamento ou qualquer outra forma diferente daquela prevista neste Edital. 

5.2.12. O comprovante provisório de inscrição do candidato será o boleto original, devidamente quitado, sem 
rasuras, emendas e outros, em que conste a data da efetivação do pagamento feito até a data prevista na 
alínea “d” do item 5.2.3. 

5.2.13. Considera-se efetivada a inscrição do candidato que realizar o pagamento exato do valor do boleto até 
a data prevista no item 5.2.3 alínea “d” nos termos do presente Edital, bem como as inscrições deferidas 
através dos pedidos de isenção do pagamento do valor de inscrição. 

5.2.14. Os candidatos poderão realizar mais de uma inscrição sob sua inteira responsabilidade, cientes de que 
deverão optar pela realização de apenas uma prova, ficando como ausentes nas demais. Não haverá 
possibilidade de cancelamento das inscrições, e nem responsabilidade da UFJF e ou Fundep pela devolução de 
valores referentes às inscrições realizadas.  

5.2.15. O boleto bancário quitado será o comprovante de requerimento de inscrição do candidato neste 
Concurso Público. Para esse fim, o boleto deverá estar autenticado ou acompanhado do respectivo 
comprovante do pagamento realizado até a data-limite do vencimento, não sendo considerado para tal o 
simples agendamento de pagamento, uma vez que este pode não ser processado ante a eventual insuficiência 
de fundos ou outras situações que não permitam o pagamento efetivo do valor da inscrição. 

5.2.16. As inscrições deferidas serão divulgadas no endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br e 
www.ufjf.br/concursos/. 

5.2.17. Nos casos em que o candidato tiver sua inscrição indeferida, poderá se manifestar formalmente por 
meio de recursos administrativo previsto no item 10.1, alínea “b” deste Edital.  

5.3. Da devolução do valor de inscrição  

5.3.1. O valor de inscrição será devolvido ao candidato em casos de suspensão ou cancelamento do Concurso 
Público ou alteração da data da Prova Objetiva.  

5.3.2. A devolução do valor de inscrição prevista no item 5.3.1 deverá ser requerida por meio de formulário de 
solicitação disponibilizado no endereço eletrônico <www.gestaodeconcursos.com.br>, na “Área do Candidato 
– Minhas Inscrições” em até 5 (cinco) dias úteis após a data de publicação do ato que ensejou o cancelamento, 
suspensão ou a não realização do certame. 

5.3.2.1. O formulário de solicitação de devolução do valor de inscrição ficará disponível durante o prazo de 10 
(dez) dias úteis contados a partir da disponibilização do referido formulário. 

5.3.3. Para obter a devolução, o candidato deverá informar nome e número do banco, nome e número da 
agência com dígito e número da conta corrente com dígito, bem como o seu nome completo e CPF. 

5.3.3.1. Para a realização de restituição do valor da taxa de inscrição os dados bancários deverão estar 
vinculados ao CPF do respectivo candidato. 
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5.3.4. Os documentos de restituição deverão ser encaminhados digitalizados em único arquivo de extensão 
PDF e submetido via upload na “Área do Candidato” no link específico, observando o tamanho limite de 5 
(cinco) megabytes, o formulário deverá estar devidamente preenchido e assinado e acompanhado da cópia do 
documento de identidade do candidato.  

5.3.5. O link para submissão dos documentos de restituição ficará disponível para envio no período de 10 (dez) 
dias úteis após a disponibilização do formulário de ressarcimento. 

5.3.6. A devolução do valor de inscrição será processada em até 30 (trinta) dias úteis findado o prazo previsto 
conforme o item 5.3.2.1 por meio de depósito bancário na conta bancária do candidato indicada na 
solicitação, nos casos em que todos os dados encaminhados estiverem corretos. 

5.3.6.1. É de inteira responsabilidade do candidato a informação correta e completa de todos os dados 
requeridos para a eventual devolução do valor de inscrição, não se podendo atribuir à UFJF e à Fundep a 
responsabilidade pela impossibilidade de devolução caso os dados sejam insuficientes ou incorretos ou não 
sejam do próprio candidato. 

5.3.7. O valor a ser devolvido ao candidato será corrigido monetariamente pela variação do IGPM/FGV ou por 
outro índice que vier a substituí-lo, desde a data do pagamento da inscrição até a data da efetiva devolução. 

5.3.8. Será devolvido ao candidato o valor de inscrição pago em duplicidade para o mesmo cargo/campus ou 
fora do prazo ou com valor em desconformidade com o do valor de inscrição, desde que requerido pelo 
candidato e mediante comprovação da extemporaneidade ou da duplicidade do pagamento para o mesmo 
boleto. 

5.3.8.1. Nos casos elencados no item 5.3.8, o candidato arcará com os custos bancários do boleto para o 
processamento da devolução.  

5.3.8.2. No caso previsto no item 5.3.8 deste Edital, o candidato deverá requerer a restituição do valor de 
inscrição em até 10 (dez) dias úteis após o término das inscrições, por meio de link específico que será 
disponibilizado na área do candidato no site da Fundep. 

5.3.8.3. Para devolução de valor prevista no item 5.3.8 deste Edital, o candidato também deverá informar os 
seguintes dados: 

a) Nome completo, número da identidade e número de sua inscrição no Concurso Público. 

b) Nome e número do banco, nome e número da agência com dígito, número da conta corrente e CPF do 
titular da conta. 

c) Número de telefones, com código de área e e-mail para eventual contato. 

5.3.8.3.1. Para a realização de restituição do valor da taxa de inscrição os dados bancários deverão estar 
vinculados ao CPF do respectivo candidato. 

5.3.9. A devolução do valor de inscrição pago em duplicidade ou fora do prazo ou com quantia em 
desconformidade com o valor de inscrição estará sujeita à análise do requerimento e documentos 
comprobatórios e consequente aprovação da Fundep. 

5.3.10. O candidato que não requerer a restituição do valor de inscrição no prazo e nas formas estabelecidas 
no item 5.3 deste Edital não poderá requerê-la posteriormente. 

5.4. Da isenção do pagamento do valor de inscrição 

5.4.1. O candidato que, em razão de limitações de ordem financeira, não puder arcar com o pagamento do 
valor de inscrição, sob pena de comprometimento do sustento próprio e de sua família, poderá requerer 
isenção do pagamento do valor de inscrição exclusivamente das 09 horas do dia 01 de julho de 2022 às 23 
horas e 59 minutos do dia 04 de julho de 2022. 

5.4.2. O requerimento de isenção do pagamento do valor de inscrição estará disponível para preenchimento 
no endereço eletrônico <www.gestaodeconcurso.com.br> no período constante do item 5.4.1 deste Edital. 
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5.4.3. Para requerer a isenção do pagamento do valor de inscrição nos termos do Decreto nº 6.593/2008 e da 
Lei nº 13.656/2018, o candidato deverá comprovar que se encontra regulamente inscrito no Cadastro Único 
para Programas do Governo Federal – CadÚnico, nos termos do Decreto nº 6.135, de 2007. 

5.4.3.1. A condição de hipossuficiência econômico-financeira é caracterizada pelo registro de inscrição no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, de que trata o Decreto Federal nº 
6.135, de 26 de junho de 2007. 

5.4.3.1.1. Para comprovar a situação prevista no item 5.4.3.1 deste Edital, o candidato deverá estar inscrito no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico e indicar seu Número de Identificação 
Social (NIS) válido, atribuído pelo CadÚnico, no requerimento de inscrição quando de seu preenchimento. 

5.4.3.1.2. A Fundep consultará o órgão gestor do CadÚnico do Ministério de Desenvolvimento Social – MDS, 
que fornecerá a situação do Número de Identificação Social (NIS) e caracterizará ou não a isenção do 
candidato. 

5.4.4. Os candidatos doadores de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, nos 
termos do inciso II do artigo 1° da Lei nº 13.656/2018, poderão solicitar a isenção do pagamento do valor de 
inscrição. 

5.4.4.1. A isenção somente será deferida para os candidatos que efetivamente realizaram a doação de medula 
óssea. 

5.4.4.2. Os candidatos deverão apresentar documento expedido pelo Registro Nacional de Doadores de 
Medula Óssea (REDOME). 

5.4.4.3. Sem a efetiva doação não será deferida a solicitação de isenção. 

5.4.5. Cada candidato deverá encaminhar, via upload na “Área do Candidato” no link específico, a 
documentação prevista no item 5.4.4.1 e 5.4.4.2 de forma digitalizada. Tal documentação deve ser 
consolidada em único arquivo de extensão PDF e possuir o limite de 5 (cinco) megabytes. 

5.4.6. As informações prestadas no requerimento eletrônico de isenção serão de inteira responsabilidade do 
candidato, que responderá civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 

5.4.7. Não será concedida isenção do pagamento do valor de inscrição ao candidato que: 

a) Deixar de efetuar o requerimento de isenção pela internet. 

b) Omitir informações e /ou torná-las inverídicas. 

c) Fraudar e/ou falsificar documento. 

d) Não informar o Número de Identificação Social (NIS) corretamente ou informar o NIS nas seguintes 
situações: inválido; excluído; com renda fora do perfil; não cadastrado; de outra pessoa; com desatualização 
cadastral por período superior a 48 (quarenta e oito) meses ou outro motivo informado pelo MDS (órgão 
gestor do CadÚnico). 

e) Não observar prazos para submissão dos documentos. 

f) O candidato que preencher o requerimento de inscrição e não requerer a isenção, conforme determinado 
no item 5.4.7 alínea “a”, não será concedida a isenção por descumprimento das normas previstas no Edital. 

5.4.8. As informações prestadas no requerimento de isenção do pagamento do valor de inscrição e na 
comprovação dos itens 5.4.3 e 5.4.4 e seus subitens deste Edital serão de inteira responsabilidade do 
candidato. 

5.4.9. A declaração falsa de dados para fins de isenção do pagamento do valor de inscrição determinará o 
cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo 
das sanções civis e penais cabíveis pelo teor das afirmativas, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.4.10. Não será aceita solicitação de isenção do pagamento de valor de inscrição, via correio eletrônico ou 
qualquer outra forma que não seja prevista neste Edital. 
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5.4.11. A comprovação da tempestividade do requerimento de isenção do pagamento do valor de inscrição 
será feita pelo registro da data de submissão do documento.  

5.4.12. O Resultado do pedido de isenção será publicado em 12 de julho de 2022. 

5.4.13. O pedido de isenção do pagamento do valor de inscrição que não atender a quaisquer das exigências 
determinadas neste Edital será indeferido, assegurado ao candidato o direito de recurso previsto no item 10.1 
alínea “a”, deste Edital. 

5.4.13. Em 25 de julho de 2022 o resultado da análise dos recursos de requerimento de isenção do pagamento 
do valor de inscrição será disponibilizado no endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br.  

5.4.14. O candidato que tiver sua solicitação de isenção deferida terá sua inscrição efetivada automaticamente 
no Concurso Público e deverá consultar e conferir o seu Comprovante Definitivo de Inscrição – CDI, em 
conformidade com o item 7 e subitens deste Edital. 

5.4.15. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato como isento será automaticamente 
cancelada, considerados nulos todos os atos dela decorrentes, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.4.16. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção do pagamento do valor de inscrição indeferidos e 
que mantiverem interesse em participar do certame deverão acessar o link de impressão de segunda via do 
boleto e efetuar o pagamento do valor de inscrição até a data prevista no item 5.2.7. 

 

6.  SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS  

6.1. Condições especiais de realização das provas poderão ser requeridas tanto para pessoas com deficiência 
quanto para pessoas que, em razão de alguma limitação temporária tenham necessidade. 

6.2. O candidato poderá requerer, no ato da inscrição ou no momento do pedido de isenção do valor de 
inscrição, atendimento especial para o dia de realização das provas, indicando as condições de que necessita 
para a realização delas. 

6.2.1. O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar no 
Formulário Eletrônico de inscrição ou isenção, as condições de que necessita para a realização das provas e 
encaminhar o Laudo Médico durante o período de inscrição digitalizado em extensão PDF e submetido via 
upload na “Área do Candidato”, observando o tamanho limite de 5 (cinco) megabytes. 

6.3. A realização de provas nas condições especiais solicitadas pelo candidato, assim consideradas aquelas que 
possibilitam a prestação do exame respectivo, será condicionada à solicitação do candidato e à legislação 
específica, devendo ser observada a possibilidade técnica examinada pela Fundep.  

6.4. A Fundep assegurará aos candidatos com deficiência locais de fácil acesso, sem barreiras arquitetônicas e, 
quando for o caso, pessoas, equipamentos e instrumentos para auxílio durante a realização das provas. 

6.5. Caso o candidato não faça a solicitação nos termos previstos neste edital ou não indique claramente nos 
formulários a condição especial de que necessita não será possível o atendimento. 

6.6. O candidato que necessitar de condições especiais para escrever deverá indicar sua condição, informando, 
na solicitação, que necessita de auxílio para transcrição das respostas. Neste caso, o candidato terá o auxílio 
de um fiscal, não podendo a UFJF e a Fundep serem responsabilizados, sob qualquer alegação por parte do 
candidato, por eventuais erros de transcrição cometidos pelo fiscal. 

6.7. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas deverá 
encaminhar requerimento por escrito, datado e assinado, acompanhado de por equipe multiprofissional ou 
por profissional especialista nos impedimentos apresentados pelo candidato, que justificará a necessidade do 
tempo adicional solicitado pelo candidato, nos termos do § 2º do Art. 4º do Decreto Federal N° 9.508/2018, 
até o término do período das inscrições.  

6.8. Às pessoas com deficiência visual que solicitarem prova especial ampliada, serão oferecidas provas com 
tamanho de letra correspondente a corpo 18 em A3. O participante com baixa visão que, além de prova 
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ampliada, tiver solicitado auxílio de ledor ou transcritor será atendido em sala individual. Se necessária uma 
prova ampliada em papel especial ou fonte superior a corpo 18, o candidato deve enviar laudo médico 
especificando a necessidade de forma justificada. O número de candidatos com prova ampliada que não 
tiverem solicitado auxílio de ledor ou transcritor será de, no máximo, 12 (doze) por sala. 

6.9. Às pessoas com deficiência auditiva que solicitarem condições especiais, serão oferecidos intérpretes de 
Libras somente para tradução das informações e / ou orientações para realização da prova.  

6.10. Aos candidatos que solicitarem auxílio de ledor, serviço especializado de leitura da prova para pessoas 
com deficiências, será oferecido leitura em voz alta de toda a prova, sem que seja realizado nenhum tipo de 
interpretação ou explicação sobre os conteúdos.  

6.11. Fica assegurado às lactantes o direito de participarem do certame, nos critérios e condições 
estabelecidos pelos artigos 227 da Constituição Federal, Art. 4º da Lei Federal nº 8.069/1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente) e artigos 1º e 2º da Lei Federal nº 10.048/2000 e Lei nº 13.872/2019. A candidata 
lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova poderá fazê-lo, desde que assim o requeira 
nos termos deste Edital.  

6.11.1. A candidata deverá requerer, no ato da inscrição ou no momento do pedido de isenção do valor de 
inscrição, atendimento especial para lactante.  

6.11.2. A candidata que não apresentar a solicitação nos termos e prazo estabelecido neste Edital poderá não 
ter a solicitação atendida.  

6.11.3. Deferida a solicitação, a mãe deverá, no dia da prova, indicar uma pessoa acompanhante que será a 
responsável pela guarda da criança durante o período necessário. 

6.11.3.1. A pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das provas até o horário estabelecido para 
fechamento dos portões e ficará com a criança em sala reservada para essa finalidade, próxima ao local de 
aplicação das provas. 

6.11.3.1.1. A pessoa acompanhante deverá apresentar documento oficial de identificação com foto para que 
sua entrada e/ou permanência no local seja autorizada. 

6.11.3.2. A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 
(trinta) minutos, por filho. 

6.11.3.3. Nos momentos necessários à amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se 
temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma Fiscal. 

6.11.3.3.1. Durante o período de amamentação, a mãe será acompanhada por fiscal. 

6.11.3.3.2. A amamentação dar-se-á nos momentos em que se fizerem necessários e na sala reservada para 
amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança e a fiscal, sendo vedada a permanência de 
quaisquer outras pessoas. 

6.11.3.4. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova, em igual 
período de no máximo 30 (trinta) minutos. 

6.11.3.5. Em nenhuma hipótese, a criança poderá permanecer dentro da sala de aplicação de provas ou 
sozinha em outro ambiente. 

6.11.3.6. A Fundep não disponibilizará acompanhante para guarda de criança, devendo a candidata lactante 
levar acompanhante para tanto, sob pena de não poder realizar as provas. 

6.12. No dia 10/08/2022 será publicado o Resultado das Condições Especiais solicitadas no endereço 
eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br em face do qual os candidatos poderão interpor recurso nos 
termos do item 10.1 alínea “c”. 

6.13. Em 19/08/2022 será publicada a decisão dos recursos contra as condições especiais indeferidas. 
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7. DA COMPROVAÇÃO DE INSCRIÇÃO 

7.1. A Fundep divulgará até o dia 23 de agosto de 2022, no endereço eletrônico 
<www.gestaodeconcursos.com.br>, para consulta e impressão pelo próprio candidato, o Comprovante 
Definitivo de Inscrição (CDI), que conterá a data, o horário e local de realização das provas.  

7.2. É de inteira responsabilidade do candidato consultar no endereço eletrônico 
<www.gestaodeconcursos.com.br> as informações relativas ao horário e local da prova. 

7.3. No CDI, estarão expressos nome completo do candidato, Nº de inscrição, nome e código do cargo para o 
qual concorre, número do documento de identidade, data de nascimento, a data, o horário, o local de 
realização das provas (escola / prédio / sala) e outras orientações úteis ao candidato. 

7.4. É obrigação do candidato conferir no CDI seu nome, o número do documento utilizado na inscrição, a sigla 
do órgão expedidor, bem como a data de nascimento. 

7.5. Eventuais erros de digitação ocorridos durante o preenchimento do formulário de inscrição tais como: 
nome do candidato, número do documento de identidade utilizado na inscrição, sigla do órgão expedidor ou 
na data de nascimento, deverão ser corrigidos pelo próprio candidato no sistema disponível no site 
www.gestaodeconcurso.com.br, até o dia 04 de setembro de 2022. 

7.6. O candidato que não solicitar a correção da data de nascimento, até o dia da realização das provas, não 
poderá alegar posteriormente essa condição para reivindicar a prerrogativa legal. 

7.7. Em nenhuma hipótese serão efetuadas alterações e / ou retificações nos dados informados, confirmados e 
transmitidos pelo candidato no Requerimento de Isenção ou no Formulário Eletrônico de Inscrição, relativos 
ao cargo/campus, bem como à condição em que concorre (vagas de ampla concorrência ou reservadas a 
pessoas com deficiência). 

7.8. O manual de orientações com os procedimentos de segurança de combate ao Covid-19 para aplicação das 
provas será divulgado até o dia 23 de agosto de 2022 juntamente com o Comprovante Definitivo de Inscrição 
(CDI). 

 

8. DAS PROVAS 

8.1. Da data e do local de realização das Provas 

8.1.1. O Concurso Público de que trata este Edital será composto de Prova Objetiva de múltipla escolha, de 
caráter eliminatório e classificatório. 

8.1.2. A aplicação da Prova Objetiva ocorrerá na data provável de 28 de agosto de 2022, domingo, às 9h (nove 
horas da manhã), horário de Brasília, com duração total de 4 (quatro) horas e será realizada simultaneamente 
em um turno nos Municípios de Juiz de Fora e Governador Valadares. 

8.1.2.1. A Prova Objetiva de Múltipla Escolha dos cargos com campus de lotação em Juiz de Fora/MG será 
realizada na cidade de Juiz de Fora/MG. A Prova Objetiva de Múltipla Escolha dos cargos com campus de 
lotação em Governador Valadares/MG será realizada em Governador Valadares/MG.   

8.1.3. Havendo alteração da data prevista, as provas poderão ocorrer em domingos ou feriados. 

8.1.4. O candidato somente poderá realizar as provas em data, local e horários definidos no Comprovante 
Definitivo de Inscrição de que trata o item 7.1 deste Edital. 

8.1.5. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, horário e local de realização da prova, 
para fins de justificativa de sua ausência. 

8.1.6. Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de locais adequados, a Fundep reserva-se o 
direito de alocá-los em cidades próximas às determinadas para aplicação das provas, não assumindo, 
entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos. 
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8.2. Da Prova Objetiva 

8.2.1. O Concurso Público será constituído de Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, que será 
aplicada a todos o (s) cargo(s)/campus. 

8.2.2. A Prova Objetiva constará de um total de 60 (sessenta) questões objetivas de múltipla escolha para 
todos os cargos, sendo 30 (trinta) questões destinadas a conteúdos de conhecimento básico e 30 (trinta) 
questões destinadas a conteúdos de conhecimento específico. 

8.2.3. Cada questão da Prova Objetiva terá 5 (cinco) alternativas de resposta (A, B, C, D, E), devendo ser 
marcada como resposta apenas uma alternativa por questão. 

8.2.4. As disciplinas e o número de questões da Prova Objetiva estão definidos no Anexo III deste Edital. 

8.2.5. As questões da Prova Objetiva versarão sobre as Referências de Estudo contidas no Anexo IV deste 
Edital.  

8.2.6. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 90 (noventa) pontos; por processo eletrônico, 
sendo atribuído 2 (dois) pontos para cada resposta correta das questões de conhecimento específico e 1 (um) 
ponto para cada resposta correta das questões de conhecimento básico.  

8.2.7. Será considerado aprovado na Prova Objetiva o candidato que obtiver no mínimo 60% (sessenta por 
cento) dos pontos distribuídos na prova e não zerar nenhum dos conteúdos da prova (Língua portuguesa, 
legislação, raciocínio lógico ou conhecimentos específicos). 

8.2.8. Será eliminado o candidato que não obtiver o mínimo de pontos exigidos para aprovação nos termos do 
item 8.2.7 deste Edital. 

8.3. Das condições de realização da Prova Objetiva 

8.3.1. As provas serão aplicadas, simultaneamente , nas cidades de Juiz de Fora e Governador Valadares no dia 
28 de agosto de 2022, às 9h (nove horas da manhã), horário de Brasília, ficando esta data subordinada à 
disponibilidade de locais adequados à realização das provas. 

8.3.1.1. Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de locais adequados, a FUNDEP reservam-se o 
direito de alocá-los em cidades próximas às determinadas para aplicação das provas, não assumindo, 
entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos. 

8.3.2. Não haverá segunda chamada para as provas, devendo ser eliminado deste Concurso Público o 
candidato ausente por qualquer motivo. 

8.3.3. A duração de realização das provas será de 4 (quatro) horas. 

8.3.4. Não haverá prorrogação do tempo de duração das provas, salvo nas hipóteses previstas no item 6.7.  

8.3.5. Período de Sigilo: não será permitido ao candidato se ausentar em definitivo da sala de provas antes de 
decorrida 2 (duas) horas do início das provas. 

8.3.6. Ao terminar a Prova Objetiva de Múltipla Escolha, o candidato entregará ao Fiscal o Caderno de Provas e 
o Cartão de Respostas, devidamente assinado no local apropriado. 

8.3.7. O candidato não poderá fazer anotação de questões ou informações relativas às suas respostas no 
Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI), ou em quaisquer outros meios, que não os permitidos nesse Edital 
e especificados na capa da prova. 

8.3.8. O tempo de duração das provas abrange além do período destinado de sua realização pelos candidatos, 
a distribuição das provas, assinatura da Folha de Respostas, a transcrição das respostas do Caderno de 
Questões da Prova Objetiva para a Folha de Respostas.  

8.3.9. Não será permitido ao candidato prestar provas fora da data, do horário estabelecido ou do espaço 
físico determinado pela Fundep. 

8.3.10. O ingresso do candidato na sala para a realização das provas somente será permitido dentro do horário 
estabelecido pela Fundep, informado no CDI e divulgado na forma prevista no Edital. 
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8.3.11. Os candidatos deverão comparecer aos locais de prova com 60 (sessenta) minutos de antecedência do 
horário previsto para o início da realização das provas, munidos do original de documento de identidade oficial 
com foto em modo físico, caneta esferográfica azul ou preta, fabricada em material transparente, e 
preferencialmente do Comprovante Definitivo de Inscrição – CDI ou do boleto original quitado com 
comprovante de pagamento. 

8.3.11.1. Os candidatos não poderão utilizar, em hipótese alguma, lapiseira, borracha, lápis, corretivos ou 
outro material distinto do constante no item 8.3.11.  

8.3.12. No caso de perda, roubo ou na falta do documento de identificação com o qual se inscreveu neste 
Concurso Público, o candidato poderá apresentar outro documento de identificação equivalente, conforme 
disposto no item 8.3.13 deste Edital. 

8.3.13. Serão considerados Documentos de Identidade para este certame as vias originais e impressas dos 
seguintes documentos: carteiras, cédulas ou documentos de identidade expedidos por órgãos públicos 
autorizados; Passaporte, Carteira Nacional de Habilitação - CNH (com foto); carteira de trabalho com foto 
digitalizada, carteiras expedidas por ordens ou conselhos criados por lei federal ou controladores do exercício 
profissional, desde que contenham filiação, fotografia, data de nascimento e assinatura. A Carteira de 
Estrangeiro ou Passaporte Visado são documentos válidos para candidato estrangeiro. 

8.3.13.1. Considerando a necessidade de identificação civil dos candidatos, não apenas no ingresso nos locais 
de prova, como também durante a realização das provas, e em razão da proibição do uso de celulares e de 
aparelhos eletrônicos, fica vedada a apresentação pelo candidato de documento por meio eletrônico. 

8.3.13.2. Para fins de identificação, o candidato poderá ter coletada as impressões digitais, bem como ser 
realizado o registro fotográfico e/ou filmagem durante a realização das provas, os registros serão específicos 
para o presente Concurso Público. 

8.3.14. O documento original de identificação impresso deverá estar em perfeita condição a fim de permitir, 
com clareza, a identificação do candidato e deverá conter, obrigatoriamente, filiação, fotografia, data de 
nascimento e assinatura. 

8.3.15. Não será realizada a identificação digital do candidato que não estiver portando documentos de 
identidade ou documento com prazo de validade vencido, ilegíveis, não identificáveis e / ou danificados. 

8.3.16. O candidato que não apresentar documento de identidade oficial conforme descrito no item 8.3.13 
deste edital não poderá fazer a prova e será eliminado do concurso. 

8.3.17. O candidato deverá apor sua assinatura na lista de presença de acordo com aquela constante no seu 
documento de identidade apresentado. 

8.3.18. Depois de identificado e instalado, o candidato somente poderá deixar a sala mediante consentimento 
prévio, acompanhado de um fiscal ou sob a fiscalização da equipe de aplicação de provas. 

8.3.19. Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada e / ou permanência de pessoas não 
autorizadas pela Fundep, salvo o previsto no item 6.11.3 deste Edital.  

8.3.20. A inviolabilidade dos malotes das provas será comprovada no momento do rompimento de seus lacres, 
mediante termo formal, na presença de, no mínimo, 2 (dois) candidatos convidados aleatoriamente nos locais 
de realização das provas. 

8.3.21. Será proibido, durante a realização das provas, fazer uso ou for flagrado portando após o início da 
prova, mesmo que desligados, telefone celular, relógios, pagers, beep, agenda eletrônica, calculadora, 
walkman, notebook, palmtop, gravador, transmissor / receptor de mensagens de qualquer tipo ou qualquer 
outro equipamento eletrônico, podendo a organização deste Concurso Público vedar o ingresso do candidato 
com outros aparelhos além dos anteriormente citados. 

8.3.22. O candidato deverá levar somente os objetos citados nos itens 8.3.11 e 8.3.13 deste Edital. Caso assim 
não proceda, os pertences pessoais serão deixados em local indicado pelos aplicadores durante todo o período 
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de permanência dos candidatos no local da prova, não se responsabilizando a UFJF e a Fundep por perdas, 
extravios, furto, roubo ou danos que eventualmente ocorrerem. 

8.3.23. Os objetos ou documentos perdidos durante a realização das provas, que porventura venham a ser 
entregues à Fundep, serão guardados pelo prazo de 30 (trinta) dias e encaminhados posteriormente à: 

a) Seção de achados e perdidos dos Correios, tratando-se de documentos. 

b) Instituições assistencialistas, tratando-se de objetos. 

8.3.24. Durante o período de realização das provas, não será permitida qualquer espécie de consulta ou 
comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como 
não será permitido o uso de livros, códigos, manuais, impressos, anotações ou quaisquer outros meios. 

8.3.24.1. Durante o período de realização das provas, não será permitido o uso de óculos escuros, boné, 
chapéu, gorro, lenço ou similares. 

8.3.25. O sinal sonoro para início da prova será emitido 15 (quinze) minutos após o fechamento do portão, 
sendo que os candidatos terão 15 (quinze) minutos para acessar a sala de provas, e esse tempo será destinado 
à recepção e identificação do candidato que tenha acessado ao prédio no horário limítrofe, aos avisos 
referentes aos procedimentos e abertura dos pacotes de prova e à sua distribuição. 

8.3.26. Será vedado ao candidato o porte de arma(s) no local de realização das provas, ainda que de posse de 
documento oficial de licença para o respectivo porte. 

8.3.27. As instruções constantes no Caderno de Questões e na Folha de Resposta das Prova Objetiva, bem 
como as orientações e instruções expedidas pela Fundep durante a realização das provas, complementam este 
Edital e deverão ser rigorosamente observadas e seguidas pelo candidato. 

8.3.28. Findo o horário-limite para a realização da prova, o candidato deverá entregar a folha de resposta da 
Prova Objetiva, devidamente preenchida e assinada ao aplicador de sala. 

8.3.29. O candidato poderá ser submetido a detector de metais durante a realização das provas. 

8.3.30. Será eliminado deste Concurso Público, o candidato que não comparecer para a realização das provas 
ou se apresentar após o fechamento dos portões.  

8.3.31. Poderá, ainda, ser eliminado o candidato que: 

a) Tratar com falta de urbanidade os examinadores, auxiliares, aplicadores ou autoridades presentes. 

b) Estabelecer comunicação com outros candidatos ou com pessoas estranhas a este Concurso Público, por 
qualquer meio. 

c) Usar de meios ilícitos para obter vantagem para si ou para outros. 

d) Portar arma(s) no local de realização das provas, ainda que de posse de documento oficial de licença para o 
respectivo porte. 

e) Portar, mesmo que desligados ou fizer uso, durante o período de realização das provas, quaisquer 
equipamentos eletrônicos como relógios, calculadora, walkman, notebook, palm-top, agenda eletrônica, 
gravador ou outros similares, ou instrumentos de comunicação interna ou externa, tais como telefone celular, 
beep, pager entre outros. 

f) Fizer uso de livros, códigos, manuais, impressos e anotações. 

g) Deixar de atender as normas contidas no Caderno de Questões e na Folha de Resposta da Prova Objetiva e 
demais orientações e instruções expedidas pela Fundep, durante a realização das provas. 

h) Recusar a submeter-se a detector de metais e não apresentar documento de identificação conforme 
especificado no item 8.3.13 e ainda se estes estiverem com prazos de validade vencidos, ilegíveis, não 
identificáveis e / ou danificados. 

i) Deixar de entregar a Folha de Resposta da Prova Objetiva, findo o prazo-limite para realização da prova. 
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8.3.32. Caso ocorra alguma situação prevista no item 8.3.31 deste Edital, a Fundep lavrará ocorrência e, em 
seguida, encaminhará o referido documento a Comissão de Acompanhamento da UFJF, a fim de que sejam 
tomadas as providências cabíveis, ouvida a Fundep no que lhe couber. 

8.3.33. Somente serão permitidos assinalamentos na Folha de Respostas feitos com caneta esferográfica de 
tinta azul ou preta, vedada qualquer colaboração ou participação de terceiros, respeitadas as condições 
solicitadas e concedidas nos termos deste edital. 

8.3.34. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar sua Folha de 
Respostas da Prova Objetiva sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de sua correção. 

8.3.35. Não haverá substituição da Folha de Respostas da Prova Objetiva por erro do candidato. 

8.3.36. Ao término do prazo estabelecido para a prova, os três últimos candidatos deverão permanecer na sala 
até que o último candidato termine sua prova, devendo todos assinar a Ata de Sala, atestando a idoneidade da 
fiscalização das provas, retirando-se da sala de prova de uma só vez. 

8.3.37. Na correção da Folha de Respostas, serão computadas como erros as questões não assinaladas, as que 
contiverem mais de uma resposta e as rasuradas. 

8.3.38. Será considerada nula a Folha de Respostas da Prova Objetiva que estiver marcada ou escrita a lápis, 
bem como contendo qualquer forma de identificação ou sinal distintivo que não tenha sido autorizado pela 
Fundep (nome, pseudônimo, símbolo, data, local, desenhos ou formas) produzido pelo candidato fora do lugar 
especificamente indicado para tal finalidade. 

8.3.39. O Caderno de Questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados no endereço eletrônico 
<www.gestaodeconcursos.com.br>, no dia 29 de agosto de 2022.  

8.3.40. Quando, após as provas, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato utilizado meios ilícitos, sua prova será anulada e ele será 
automaticamente eliminado deste Concurso Público. 

 

9. DO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE DOS CANDIDATOS  

9.1. A Nota Final dos candidatos será igual ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva, observados os pesos 
estabelecidos para conhecimento básico e conhecimento específico, nos seguintes termos: 

Nota Final = [Quantitativo de acertos em Conhecimentos Básicos x Peso 1 (um)]+ [Quantitativo de acertos em 
Conhecimentos Específicos x Peso 2 (dois)]. 

9.2. Será reprovado neste Concurso Público o candidato que não obtiver a pontuação mínima exigida para 
aprovação na Prova Objetiva ou que zerar algum conteúdo (Língua portuguesa, Legislação, Raciocínio Lógico 
ou Conhecimentos Específicos), nos termos dos item 8.2.7 deste Edital.  

 9.3. Na hipótese de igualdade de nota final entre candidatos, serão aplicados critérios de desempate, tendo 
preferência, sucessivamente, o candidato que tiver: 

a) Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece o parágrafo único do Art. 27 da Lei 
Federal Nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), sendo considerada, para esse fim, a data de realização das provas 
objetivas.  

b) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Conhecimentos Específicos.  

c) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Língua Portuguesa 

d) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Legislação.  

e) Maior número de acertos na Prova Objetiva, nas questões de Raciocínio logico. 

f) Idade maior. 

g) Ter participado como jurado (Art. 440 do Código do Processo Penal). 
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h) Ainda assim permanecendo o empate, sorteio. 

9.4. Nos termos do Decreto nº 9.739/2019, os candidatos não classificados no quantitativo máximo de 
aprovados de que trata o Anexo II do referido Decreto, ainda que tenham atingido nota mínima, estarão 
automaticamente reprovados no concurso público. 

9.4.1. Nenhum dos candidatos classificados na última posição de aprovados a que se refere o item 9.4 será 
considerado reprovado, nos termos do Art.39, §3º do Decreto nº 9.739/2019. 

9.5. Os candidatos aprovados neste Concurso Público serão classificados em ordem decrescente de nota final, 
observado o cargo/campus para o qual concorreram. 

9.6. A classificação dos candidatos aprovados será feita em três listas, a saber: 

a) A primeira lista conterá a classificação de todos os candidatos, ampla concorrência, aqueles inscritos na 
condição de pessoas com deficiência e os inscritos na reserva de vagas destinadas aos negros (pretos e 
pardos), respeitado o cargo/campus para a qual se inscreveram. 

b) A segunda lista conterá especificamente a classificação dos candidatos inscritos na condição de pessoa com 
deficiência, respeitada o cargo/campus para a qual se inscreveram. 

c) A terceira lista conterá especificamente a classificação dos candidatos inscritos na reserva de vagas 
destinadas aos negros (pretos e pardos), respeitada o cargo/campus para a qual se inscreveram. 

9.7. O resultado final deste Concurso Público será divulgado nos endereços eletrônicos 
<www.ufjf.br/concursos/> e <www.gestaodeconcursos.com.br>. 

9.8. O candidato não aprovado será excluído do Concurso Público e não constará da homologação. 

9.9. Não haverá divulgação da relação de candidatos reprovados.  

9.9.1. O candidato reprovado poderá obter a informação sobre a sua situação neste Concurso Público por 
meio de Consulta Individual no endereço eletrônico <www.gestaodeconcursos.com.br>, após a publicação dos 
resultados. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Caberá interposição de recurso fundamentado à Fundep, no prazo de 2 (dois) dias úteis, no horário das 
9h do primeiro dia às 23h59 do último dia, ininterruptamente, contados do primeiro dia subsequente à data de 
divulgação do objeto do recurso, em todas as decisões proferidas e que tenham repercussão na esfera de 
direitos dos candidatos, tais como nas seguintes situações: 

a) Contra indeferimento do Pedido de Isenção do valor de Inscrição. 

b) Contra indeferimento da inscrição. 

c) Contra indeferimento da inscrição como pessoa com deficiência, reserva de vagas na condição de Negros 
(pretos e pardos) e do pedido de condição especial para realização das provas. 

d) Contra o gabarito preliminar e o conteúdo das questões da prova objetiva. 

e) Contra a nota (totalização de pontos) na Prova Objetiva. 

f) Contra o resultado a verificação da autodeclaração (procedimento de heteroidentificação). 

g) Contra a classificação preliminar no Concurso Público.  

10.1.1. No caso de indeferimento da inscrição, item 10.1 alínea “b”, além de proceder conforme disposto no 
item 10.2, o candidato deverá, obrigatoriamente, enviar por meio do e-mail <concursos@fundep.ufmg.br> ou 
pessoalmente na Fundep, no endereço: Av. Presidente Antônio Carlos, 6.627, Unidade Administrativa II, 3º 
andar, Campus Pampulha da UFMG em Belo Horizonte - MG (acesso pela Av. Antônio Abrahão Caram, Portão 
2), no horário das 9h às 11h30 e das 13h30 às 16h30 (exceto sábados, domingos e feriados), cópia legível do 
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comprovante de pagamento do valor da inscrição, com autenticação bancária, bem como de toda a 
documentação e das informações que o candidato julgar necessárias à comprovação da regularidade de sua 
inscrição. 

10.1.2. Para interposição de recurso mencionado na alínea “g” do subitem 10.1 deste edital, o candidato terá 
vista da folha de resposta, através de arquivo digitalizado, no período recursal, disponibilizado exclusivamente 
para essa finalidade no endereço eletrônico www.gestaodeconcursos.com.br. O candidato para ter acesso 
deverá entrar na “Área do Candidato”, no item “Minhas Inscrições” e clicar no link referente ao Concurso 
Público UFJF Edital Nº 70/2022. 

10.2. Os recursos mencionados no item 10.1 deste Edital deverão ser encaminhados via internet pelo endereço 
eletrônico <www.gestaodeconcursos.com.br>, por meio do link correspondente a cada fase recursal, conforme 
discriminado no item 10.1, que estará disponível das 9h do primeiro dia recursal às 23h59 do segundo dia 
recursal. 

10.3. Os recursos devem seguir as determinações constantes no site Gestão de Concursos e: 

a) Não conter qualquer identificação do candidato no corpo do recurso a que se referem à alínea “d” do 
subitem 10.1. 

b) Serem elaborados com argumentação lógica, consistente e acrescidos de indicação da bibliografia 
pesquisada pelo candidato para fundamentar seus questionamentos. 

c) Apresentar a fundamentação referente apenas à questão previamente selecionada para recurso. 

d) Indicar corretamente o número da questão e as alternativas a que se refere o recurso. 

e) Após a submissão do recurso, não será permitido editá-lo ou excluí-lo. 

10.4. Para a situação mencionada no item 10.1, alínea “d” deste Edital, será admitido um único recurso por 
questão para cada candidato, devidamente fundamentado. 

10.5. Não serão aceitos recursos coletivos. 

10.6. Serão indeferidos os recursos que: 

a) Não estiverem devidamente fundamentados. 

b) Não apresentarem argumentações lógicas e consistentes. 

c) Forem encaminhados via postal, via internet fora do endereço eletrônico / link definido no item 10.2, com 
exceção a situação prevista no item 10.1.1. 

d) Forem interpostos em desacordo com o prazo conforme estabelecido no item 10.1. 

e) Apresentarem, no corpo da fundamentação, outras questões que não a selecionada para recurso. 

10.7. Não serão deferidos os recursos a que se refere o item 10.1 que não atenderem às formas e aos prazos 
determinados neste Edital. 

10.8. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros 
instrumentos similares cujo teor seja objeto de recurso apontado no item 10.1 deste Edital. 

10.9. A decisão relativa ao deferimento ou indeferimento dos recursos será divulgada no endereço eletrônico 
<www.gestaodeconcursos.com.br>. 

10.10. Após a divulgação oficial de que trata o item 10.9 deste Edital, a fundamentação objetiva da decisão da 
banca examinadora sobre o recurso ficará disponível para consulta individualizada do candidato no endereço 
eletrônico <www.gestaodeconcursos.com.br>, na “Área do Candidato”, no item “Meus Recursos”, até o 
encerramento deste Concurso Público. 

10.11. A decisão de que trata o item 10.9 deste Edital terá caráter terminativo e não será objeto de reexame. 

10.12. Os pontos relativos a questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos que 
fizeram a prova e não obtiveram pontuação nas referidas questões conforme o primeiro gabarito oficial, 
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independentemente de interposição de recursos. Os candidatos que haviam recebido pontos nas questões 
anuladas, após os recursos, terão esses pontos mantidos sem receber pontuação a mais. 

10.13. Alterado o gabarito oficial, de ofício ou por força de provimento de recurso, as provas serão corrigidas 
de acordo com o novo gabarito. 

10.14. Na ocorrência do disposto nos itens 10.12 e 10.13 deste Edital, poderá haver alteração da classificação 
inicial obtida para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá ocorrer à desclassificação do 
candidato que não obtiver a nota mínima exigida. 

10.15. Não haverá reapreciação de recursos. 

10.16. Não serão permitidas ao candidato a inclusão, a complementação, a suplementação e / ou a 
substituição de documentos durante ou após os períodos recursais previstos neste Edital. 

10.17. A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão 
pela qual não caberão recursos adicionais.  

10.18. Após análise dos recursos, será divulgada a decisão no endereço eletrônico 
<www.gestaodeconcursos.com.br>. 

10.18.1. Em caso de alteração do resultado, será publicada a reclassificação dos candidatos e a divulgação da 
nova lista de aprovados. 

10.19. A UFJF a Fundep não se responsabilizam, quando os motivos de ordem técnica não lhe forem 
imputáveis, por recursos não recebidos por falhas de comunicação; congestionamento das linhas de 
comunicação; problemas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos, bem como por 
outros fatores alheios que impossibilitem a transferência dos dados. 

 

11. DA HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO  

11.1. A homologação dos resultados dos concursos deste certame será efetuada de acordo com o que 
estabelece o Art. 39 do Decreto nº 9.739/2019.  

11.2. A Universidade Federal de Juiz de Fora homologará e publicará no Diário Oficial da União a relação dos 
candidatos aprovados nos concursos, classificados de acordo com o Anexo II do Decreto nº 9.739/2019. 

 

12. DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO 

12.1. Os concursos públicos previstos neste edital terão validade de 02 (dois) anos, a contar da data da 
publicação do ato de homologação do Resultado Final no Diário Oficial da União (DOU) de cada concurso, de 
acordo com o cargo/campus de lotação, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, 
conforme Art. 12 da Lei nº 8.112/90 e inciso III do Art. 37 da CF/88. 

12.2. Ao longo da validade do concurso de acordo com a necessidade institucional poderão ser convocados 
novos candidatos aprovados para os respectivos cargos/campus. 

12.3. Ao longo da validade do concurso, caso sejam convocados todos os candidatos da lista da ampla 
concorrência aprovados para o respectivo cargo/campus, poderão ser convocados, de acordo com a 
necessidade institucional, os candidatos aprovados e homologados nas listas de reserva, desde que 
preenchidos todos os requisitos legais para figurarem nesta condição e observados os critérios de alternância e 
proporcionalidade. 

12.4. Ao longo da validade do concurso, caso sejam convocados todos os candidatos das listas de reservas 
aprovados para o respectivo cargo/campus, poderão ser convocados, de acordo com a necessidade 
institucional, os candidatos aprovados e homologados na lista de ampla concorrência. 
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13. DO PROVIMENTO DO CARGO – NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO 

13.1. Os candidatos aprovados serão nomeados, obedecendo-se a ordem de classificação de cada 
cargo/campus de lotação conforme necessidade do órgão. 

13.1.1. É vedada a nomeação de candidato aprovado em um cargo/campus para ter exercício em outro 
cargo/campus. 

13.2. Para fins de convocação, o candidato habilitado será responsável pela atualização de seus dados 
sobretudo endereço, inclusive eletrônico, e telefones, durante o prazo de validade dos concursos junto à Pró-
Reitoria de Gestão de Pessoas da UFJF. 

13.3. Além da publicação do ato de nomeação no Diário Oficial da União (DOU), o candidato aprovado será 
convocado por meio de correio eletrônico e/ou correspondência enviada ao endereço constante no 
Formulário de Inscrição. 

13.3.1. O candidato aprovado no concurso que for convocado para a posse, caso não tenha interesse em 
assumir o cargo, deverá assinar Termo de Desistência em relação à vaga, hipótese em que será excluído do 
certame. 

13.4. Após a publicação do ato de nomeação no Diário Oficial da União (DOU) o candidato deverá realizar 
todos os procedimentos orientados pela PROGEPE/UFJF, apresentar/entregar todos os 
documentos/informações solicitados e cumprir os requisitos estabelecidos pelo Art.5º da Lei nº 8.112/1990 e 
Lei nº 11.091/2005. 

13.4.1. Os documentos comprobatórios das condições exigidas deverão ser entregues até a data da posse, de 
acordo com o prazo estipulado pela PROGEPE/UFJF, em fotocópias acompanhadas dos originais, podendo 
também ser exigidos de forma digitalizada. 

13.5. São condições mínimas para investidura no cargo:  

a) Ser brasileiro nato ou naturalizado ou se de nacionalidade portuguesa, amparado pelo Estatuto de 
Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo de direitos políticos, nos termos do 
Art. 12, § 1º, da Constituição Federal de 1988 e na forma do disposto no Art. 13 do Decreto nº 70.436/1972;  

b) Ter idade mínima de 18 anos completos;  

c) Encontrar-se no pleno gozo de seus direitos civis e políticos;  

d) Estar quite com as obrigações militares e eleitorais;  

e) Conhecer e estar de acordo com as exigências do presente Edital;  

f) No caso de estrangeiro, estar com situação regular no país, por intermédio de visto permanente que o 
habilite, inclusive, a trabalhar no território nacional. 

13.6. Além das condições mínimas referidas no item 13.5, o candidato deverá atender, cumulativamente, para 
investidura no cargo aos seguintes requisitos:  

a) Comprovar a escolaridade e requisitos exigidos para o cargo nos termos do Anexo I deste edital até a data 
da posse.  

b) Comprovar os pré-requisitos exigidos para o cargo, conforme discriminado neste Edital, até a data da posse.  

c) Apresentar outros documentos que vierem a ser exigidos.  

d) Ser considerado APTO em todos os exames médicos pré-admissionais e/ou periciais, apresentando todos os 
exames clínicos e laboratoriais solicitados, os quais correrão às expensas do candidato.  

e) Não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompatível com a investidura em cargo público 
federal, prevista no Art. 137, Parágrafo único, da Lei nº 8.112/1990.  

f) Apresentar declaração de bens e renda atualizados  
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13.7. Todos os candidatos nomeados em decorrência de aprovação neste Concurso Público deverão se 
submeter a exame médico pré-admissional que será realizado pela Unidade SIASS/PROGEPE da UFJF, que 
concluirá quanto à sua aptidão física e mental para o exercício da função. 

13.7.1 Caso necessário a Unidade SIASS/PROGEPE da UFJF poderá consultar outros órgãos. 

13.7.2. O candidato nomeado deverá comparecer à Unidade SIASS/PROGEPE da UFJF, na data estipulada, 
apresentando os exames, resultados, laudos médicos e demais informações/documentos solicitados quando 
de sua convocação. 

13.7.3. A Perícia Médica Oficial será realizada pela equipe de profissionais de saúde da UFJF, que emitirá laudo 
pericial admissional. 

13.7.4. Caso Perícia Médica Oficial conclua que o candidato não possui aptidão física ou mental para o 
exercício do cargo a posse será indeferida e o candidato será excluído do concurso. 

13.8. Os candidatos com deficiência inscritos para as vagas reservadas, aprovados e convocados neste 
Concurso Público, além de apresentarem o atestado médico especificado no item 3.9 deste Edital, serão 
convocados para se submeter à perícia para caracterização de deficiência, para avaliação de aptidão física e 
mental e para avaliação de compatibilidade entre a deficiência do candidato e as atividades inerentes ao 
cargo/campus para a qual concorre. 

13.8.1. A Inspeção Médica para avaliação de candidato com deficiência e a caracterização da deficiência serão 
feitas por Equipe Multiprofissional de saúde da Unidade SIASS/PROGEPE da UFJF, que terá decisão final sobre 
a condição do candidato. 

13.8.1.1. A data, horário e local para que o candidato com deficiência se apresente para o exame constará do 
ato de convocação remetido por e-mail. 

13.8.1.2 Se o candidato não comparecer no prazo estipulado será excluído da reserva de vagas para pessoas 
com deficiência e, se não aprovado nas demais listas, será excluído do concurso. 

13.8.2. Os candidatos a que se refere o item 13.7 deste Edital serão convocados por e-mail e deverão 
comparecer à perícia munidos, dentre outros exames/documentos/informações exigidos na convocação, de 
exames originais emitidos com antecedência máxima de 90 (noventa) dias da data de sua realização, 
comprobatórios da espécie e do grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença (CID). 

13.8.3. A critério da perícia poderão ser solicitados exames complementares para a constatação da deficiência, 
da aptidão ou da compatibilidade com o cargo para o qual concorre. 

13.8.4. A avaliação a ser realizada pela Unidade SIASS/PROGEPE da UFJF, a que se refere o item 14.2.2, que 
verificará: 

a) se a deficiência se enquadra nas categorias discriminadas na Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, no Art. 
4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 
5.296/2004, nos § 1º e §2º do Art. 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro 
Autista), no Art.1º da Lei nº 14.126, de 22 de março de 2021 ou na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). 

b) Se o candidato está apto do ponto de vista físico e mental para o exercício das atribuições do cargo. 

c) Se há compatibilidade entre a deficiência do candidato e as atividades inerentes ao cargo para o qual 
concorre. 

13.8.5. Serão habilitados ingressar nas vagas reservadas a pessoas com deficiência os candidatos que se 
enquadrarem no disposto nas alíneas “a”, “b” e “c” do subitem 13.7.4 deste Edital, desde que preenchidos os 
demais requisitos legais. 

13.8.6. Concluindo a perícia pela inexistência da deficiência ou por ser ela insuficiente para habilitar o 
candidato a ingressar nas vagas reservadas o candidato será excluído da lista de reserva para pessoa com 
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deficiência mantendo a sua classificação nas demais listas, caso tenha obtido nota suficiente para figurar nas 
respectivas. Caso o candidato não possua nota suficiente ou não preencha os requisitos para aprovação nas 
demais listas, será excluído do concurso. 

13.9. O candidato que não comprovar ou não atender aos requisitos e/ou as condições mínimas para 
investidura no cargo público terá seu ato de posse indeferido pela PROGEPE/UFJF. 

13.10. O candidato aprovado somente poderá tomar posse se declarar o não recebimento de proventos de 
aposentadoria ou cargo em atividade que caracterizem acumulação ilícita de cargos na forma do artigo 37, 
inciso XVI, da Constituição Federal de 1988, devendo declarar também os cargos que porventura exerça e 
entenda poder acumular de forma lícita.  

13.11. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a 
partir da publicação no Diário Oficial da União do ato de nomeação, o qual será tornado sem efeito se a posse 
não ocorrer neste prazo, conforme Art. 13 da Lei nº 8.112/1990, permitindo, assim, a convocação, pela UFJF, 
do próximo candidato observada a ordem de classificação. 

13.12. O servidor empossado em cargo público tem o prazo de até 15 (quinze) dias para entrar em exercício, 
contados da data da posse, sob pena de exoneração. 

13.13. Após a nomeação, posse e exercício, o servidor cumprirá estágio probatório, nos termos do art. 20 da 
Lei n°. 8.112/1990. Não será admitido o requerimento de remoção entre os campi de Juiz de Fora-MG e 
Governador Valadares-MG, a pedido de servidores, antes de decorrido o período de 36 (trinta e seis) meses, 
contados da data do efetivo exercício do servidor. 

 

14. DA PROTEÇÃO DE DADOS 

14.1. O candidato, desde logo, manifesta pela livre, informada e inequívoca a concordância com o tratamento 
de seus dados pessoais para finalidade específica, em conformidade com a Lei nº 13.709 – Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD).  

14.2. O candidato consente e concorda que a UFJF e a FUNDEP tomem decisões referentes ao tratamento de 
seus dados pessoais, bem como realize o tratamento de seus dados pessoais, envolvendo operações como as 
que se referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, 
distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da 
informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração.  

14.3. Além disso, a UFJF e a FUNDEP ficam autorizadas a tomar decisões referentes ao tratamento e a realizar 
o tratamento dos dados inseridos pelo(a) candidato(a), com a intenção de obter a prestação dos serviços 
ofertados por este(a), como: divulgação de material pela FUNDEP através de e-mail e redes sociais, fotografias 
expostas em redes sociais públicas a fim de interação entre o(a) candidato, FUNDEP e a UFJF.  

14.4. A UFJF e a FUNDEP ficam autorizadas a compartilhar os dados pessoais do(a) candidato(a) com outros 
agentes de tratamento de dados, caso seja necessário para as finalidades listadas neste termo, observados os 
princípios e as garantias estabelecidas pela Lei nº 13.709/2018. 
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15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A homologação dos resultados dos concursos deste certame será efetuada de acordo com o que 
estabelece o Decreto nº 9.739/2019.  

15.1.1. A Universidade Federal de Juiz de Fora homologará e publicará no Diário Oficial da União a relação dos 
candidatos aprovados nos concursos, classificados de acordo com o Anexo II do Decreto nº 9.739/2019.  

15.2. O candidato deverá consultar o endereço eletrônico da FUNDEP <www.gestaodeconcursos.com.br> 
frequentemente para verificar as informações que lhe são pertinentes referentes à execução do Concurso 
Público, até a data de homologação e posteriormente acompanhar informações no portal da UFJF pelo site 
www.ufjf.br/concursos/. 

15.3. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o candidato que prestar informação falsa neste edital, estará 
sujeito a:  

I - cancelamento da inscrição e exclusão do concurso, se a falsidade for constatada antes da homologação de 
seu resultado; 

II - exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a homologação do resultado e antes da 
nomeação para o cargo;  

III - declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a sua publicação.  

IV – declaração de nulidade do ato de posse, se a falsidade for constatada após a sua efetivação. 

15.4. O candidato deverá manter atualizado seu endereço, inclusive eletrônico, ao longo do prazo de validade 
do concurso.  

15.5. As informações deste edital poderão ser alteradas previamente por meio de retificação(ões) publicada(s) 
em www.ufjf.br/concursos/  e www.gestaodeconcursos.com.br, cabendo a cada candidato acompanhar as 
publicações dos atos inerentes a este certame.  

15.6. Sempre que houver indicações de horários neste edital e em futuras publicações, respeitar-se-á o horário 
oficial de Brasília/DF.  

15.7. Não serão prestadas, por telefone, informações relativas ao resultado ou qualquer outro gênero de 
informação deste Concurso Público. 

15.8. Durante o prazo de validade do concurso, o candidato aprovado neste certame que, após o 
preenchimento da(s) vaga(s), constar como excedente ao limite de vagas previsto neste edital, poderá, a 
critério da UFJF e em comum acordo com o candidato e com a Instituição solicitante, durante o período de 
validade deste certame, ser nomeado para outra Instituição Federal de Ensino.  

15.9. Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não 
havendo justificativa para o não cumprimento após as datas estabelecidas. 

15.10. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros 
instrumentos similares, cujo teor seja objeto de recurso apontado neste Edital. 

15.11. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e / ou tornar sem efeito a 
nomeação/posse/exercício do candidato, em todos os atos relacionados a este Concurso Público, quando 
constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, irregularidade de documentos ou, ainda, 
irregularidade na realização das provas, com finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

15.11.1. Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no item 15.11 deste Edital, o candidato estará 
sujeito a responder por falsidade ideológica de acordo com o Art. 299 do Código Penal.  

15.12. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela 
UFJF e pela Fundep, no que a cada um couber. 
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15.13. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será comunicada em editais de 
retificação.  

15.14. Integram-se a este Edital os seguintes anexos: 

*Anexo I – Quadro com informações sobre os cargos, jornada de trabalho, salário e distribuição de vagas. 

*Anexo II –  Descrição das Atribuições dos cargos. 

*Anexo III –  Quadro das Provas. 

*Anexo IV –  Programas e Bibliografias. 

 

 
 
 

 
Juiz de Fora, 08 de junho de 2021. 

 
 
 
 
 

RENATA MERCÊS OLIVEIRA DE FARIA 
Pró-Reitora de Gestão de Pessoas da UFJF 



TOTAL DE 
VAGAS

AMPLA 
CONCORRÊNCIA

RESERVA DE VAGAS 
PRETOS E PARDOS (PP)

RESERVA DE VAGAS
DEFICIENTES (PCD)

101 Juiz de Fora Assistente de Alunos C Ensino Médio completo 40h
1.945,07

1 1 - -

102 Juiz de Fora Técnico de Laboratório – Área: Biologia D
Médio profissionalizante* ou  Ensino 

Médio completo + curso Técnico na área*
40h 2.446,96 1 1 - -

103 Juiz de Fora Técnico de Laboratório – Área: Física D
Médio profissionalizante* ou  Ensino 

Médio completo + curso Técnico na área*
40h 2.446,96 1 1 - -

104 Juiz de Fora Técnico de Laboratório – Área: Anatomia D
Médio profissionalizante* ou  Ensino 

Médio completo + curso Técnico na área*
40h 2.446,96 1 1 - -

Juiz de Fora Técnico de Tecnologia da Informação D
Médio profissionalizante* ou médio 
completo + curso técnico na área de 

informática
40h 2.446,96 4 2 1 1

Governador 
Valadares

Técnico de Tecnologia da Informação D
Médio profissionalizante* ou médio 
completo + curso técnico na área de 

informática
40h 2.446,96 2 1 1 -

106 Juiz de Fora Técnico em Contabilidade D
Médio Profissionalizante* ou Médio 
completo + curso técnico na área de 

contabilidade*
40h 2.446,96 7 4 2 1

ANEXO I - Quadro com informações sobre os cargos, jornada de trabalho, vencimento básico e distribuição de vagas.

1.QUADRO DE CARGOS – NIVEL MÉDIO/TÉCNICO

CARGO HABILITAÇÃO
JORNADA 

TRABALHO/SEMANAL
VENCIMENTO BÁSICO 

(R$)
CÓD. CIDADE DA VAGA

VAGAS

105

Nível de Classificação

*Os cursos profissionalizantes ou técnicos exigidos para ingresso deverão ser nas áreas correspondentes aos cargos.
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TOTAL DE 
VAGAS

AMPLA 
CONCORRÊNCIA

RESERVA DE NEGROS 
(PP)

DEFICIENTES (PCD)

201 Juiz de Fora Auditor E
Curso Superior de Bacharelado em 

Economia ou Bacharelado em Direito ou 
Bacharelado em Ciências Contábeis 

40h 4.180,66 1 1 - -

202 Juiz de Fora Contador E
Curso Superior de Bacharelado em 
Ciências Contábeis  e Registro no 

Conselho de Classe
40h 4.180,66 1 1 - -

203 Juiz de Fora Pedagogo E
Curso Superior Bachalerado ou 

Licenciatura Plena em Pedagogia
40h 4.180,66 1 1 - -

204
Governador 
Valadares

Odontólogo E
Curso Superior  de Bahcarelado em 

Odontologia e Registro no Conselho de 
Classe

40h 4.180,66 1 1 - -

 2.QUADRO DE CARGOS – NIVEL SUPERIOR

VAGAS
CIDADE DA VAGACÓD.

JORNADA 
TRABALHO/SEMANAL

VENCIMENTO BÁSICO 
(R$)

CARGO HABILITAÇÃONível de Classificação

Página 2 de 2



                                                        ANEXO II 
DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 

CARGOS DE NIVEL MÉDIO E MÉDIO/TÉCNICO 
 

 
101. Assistente de Alunos 
Nível: C 
Descrição Sumária: Assistir e orientar os alunos no aspecto de disciplina, lazer, segurança, saúde, 
pontualidade e higiene, dentro das dependências escolares. Auxiliar nas atividades de ensino, 
pesquisa e extensão. 
Além das atribuições específicas descritas no Decreto Federal nº 94.664/1987 e anexo(s) ou docu-
mento que venha substituí-lo, constituem atividades do cargo: 

Orientar os alunos nos aspectos comportamentais. 
Assistir os alunos nos horários de lazer. 
Zelar pela integridade física dos alunos. 
Encaminhar os alunos à assistência médica e odontológica emergenciais, quando necessário. 
Zelar pela manutenção, conservação e higiene das dependências da IFE. 
Assistir o corpo docente nas unidades didático-pedagógicas com os materiais necessários e exe-
cução de suas atividades. 
Utilizar recursos de informática. 
Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente 
organizacional. 

 
102. Técnico de Laboratório – Área: Biologia: 
Nível: D 
Descrição Sumária: Executar trabalhos técnico de laboratório relacionados com a área de atuação, rea-
lizando ou orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através de métodos específi-
cos. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
Além das atribuições específicas descritas no Decreto Federal nº 94.664/1987 e anexo(s) ou docu-
mento que venha substituí-lo, constituem atividades do cargo: 
Preparar reagentes, peças e outros materiais utilizados em experimentos. 
Proceder à montagem de experimentos reunido equipamentos e material de consumo em geral para 
serem utilizados em aulas experimentais e ensaios de pesquisa. 
Fazer coleta de amostras e dados em laboratórios ou em atividades de campo relativas a uma pesquisa. 
proceder à análise de materiais em geral utilizando métodos físicos, químicos, físico- químicos e bioquí-
micos para se identificar qualitativo e quantitativamente os componentes desse material, utilizando 
metodologia prescrita. 
Proceder à limpeza e conservação de instalações, equipamentos e materiais dos laboratórios. proceder 
ao controle de estoque dos materiais de consumo dos laboratórios. 
Responsabilizar-se por pequenos depósitos e/ou almoxarifados dos setores que estejam alocados. 
Gerenciar o laboratório conjuntamente com o responsável pelo mesmo. 
Utilizar recursos de informática. 
Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organiza-
cional. 

 



                                                        ANEXO II 
DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 
103. Técnico de Laboratório – Área: Física: 
Nível: D 
Descrição Sumária: Executar trabalhos técnico de laboratório relacionados com a área de atuação, rea-
lizando ou orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através de métodos específi-
cos. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
Além das atribuições específicas descritas no Decreto Federal nº 94.664/1987 e anexo(s) ou docu-
mento que venha substituí-lo, constituem atividades do cargo: 
Preparar reagentes, peças e outros materiais utilizados em experimentos. 
Proceder à montagem de experimentos reunido equipamentos e material de consumo em geral para 
serem utilizados em aulas experimentais e ensaios de pesquisa. 
Fazer coleta de amostras e dados em laboratórios ou em atividades de campo relativas a uma pesquisa. 
proceder à análise de materiais em geral utilizando métodos físicos, químicos, físico-químicos e bioquí-
micos para se identificar qualitativo e quantitativamente os componentes desse material, utilizando 
metodologia prescrita. 
Proceder à limpeza e conservação de instalações, equipamentos e materiais dos laboratórios. proceder 
ao controle de estoque dos materiais de consumo dos laboratórios. 
Responsabilizar-se por pequenos depósitos e/ou almoxarifados dos setores que estejam alocados. 
Gerenciar o laboratório conjuntamente com o responsável pelo mesmo. 
Utilizar recursos de informática. 
Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organiza-
cional. 

 
 

104. Técnico de Laboratório – Área: Anatomia: 
Nível: D 
Descrição Sumária: Reconstituir cadáveres humanos e de animais; formolizar cadáveres humanos e de 
animais; embalsamar cadáveres. Taxidermizar animais vertebrados; curtir peles; preparar esqueletos 
de animais; confeccionar dioramas, pesquisando característica dos animais e seu habitat. Assessorar 
nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
Além das atribuições específicas descritas no Decreto Federal nº 94.664/1987 e anexo(s) ou docu-
mento que venha substituí-lo, constituem atividades do cargo: 
Reconstituir cadáveres humanos e animais: Retirar vísceras de cadáver necropsiado; suturar corpos ne-
cropsiados; reconstituir, restaurar e tamponar cadáveres. 
Formolizar cadáveres humanos e animais; Identificar cadáveres; Injetar soluções químicas em cadáve-
res; avaliar as condições do cadáver; pesar, medir e observar enrijecimento muscular do cadáver; con-
servar cadáveres em via úmida; necropsiar cadáveres; o a eliminação de sangue; retirar amostras de 
órgãos de cadáveres; reconstituir cadáver; lavar cadáver. 
Embalsamar cadáveres: Conservar cadáver em câmara fria; preparar soluções químicas; introduzir ca-
dáver em tanques com soluções químicas e urnas. 
Orientar pessoas: Mostrar museu de animais taxidermizados a visitantes; ministrar palestras e mini cur-
sos; desenvolver projetos específicos; prestar informações sobre prática de taxidermia. 
Manutenção de acervo: Requisitar a compra de material; realizar manutenção de acervo; coletar mate-
rial para pesquisa; acompanhar pesquisadores em trabalho de campo. 
Utilizar recursos de informática. 
Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organiza-
cional. 
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105. Técnico de Tecnologia da Informação: 
Nível: D 
Descrição Sumária: Desenvolver sistemas e aplicações, determinando interface gráfica, critérios ergo-
nômicos de navegação, montagem da estrutura de banco de dados e codificação de programas; proje-
tar, implantar e realizar manutenção de sistemas e aplicações; selecionar recursos de trabalho, tais 
como metodologias de desenvolvimento de sistemas, linguagem de programação e ferramentas de de-
senvolvimento. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
Além das atribuições específicas descritas no Decreto Federal nº 94.664/1987 e anexo(s) ou docu-
mento que venha substituí-lo, constituem atividades do cargo: 
Desenvolver sistemas e aplicações: Desenvolver interface gráfica; aplicar critérios ergonômicos de na-
vegação em sistemas e aplicações; montar estrutura de banco de dados; codificar programas; prover 
sistemas de rotinas de segurança; compilar programas; testar programas; gerar aplicativos para instala-
ção e gerenciamento de sistemas; documentar sistemas e aplicações. 
Realizar manutenção de sistemas e aplicações: Alterar sistemas e aplicações; alterar estrutura de arma-
zenamento de dados; atualizar informações gráficas e textuais; converter sistemas e aplicações para 
outras linguagens ou plataformas; atualizar documentações de sistemas e aplicações; fornecer suporte 
técnico; monitorar desempenho e performance de sistemas e aplicações; implantar sistemas e aplica-
ções; instalar programas; adaptar conteúdo para médias interativas; homologar sistemas e aplicações 
junto a usuários; treinar usuários; verificar resultados obtidos; avaliar objetivos e metas de projetos de 
sistemas e aplicações. 
Projetar sistemas e aplicações: Identificar demanda de mercado; coletar dados; desenvolver leiaute de 
telas e relatórios; elaborar anteprojeto, projetos conceitual, lógico, estrutural, físico e gráfico; definir 
critérios ergonômicos e de navegação em sistemas e aplicações; definir interface de comunicação e in-
teratividade; elaborar croquis e desenhos para geração de programas em CNC; projetar dispositivos, 
ferramentas e posicionamento de peças em máquinas; dimensionar vida útil de sistema e aplicações; 
modelar estrutura de banco de dados. 
Selecionar recursos de trabalho: Selecionar metodologias de desenvolvimento de sistemas; selecionar 
linguagem de programação; selecionar ferramentas de desenvolvimento; especificar configurações de 
máquinas e equipamentos (hardware); especificar máquinas, ferramentas, acessórios e suprimentos; 
compor equipe técnica; especificar recursos e estratégias de comunicação e comercialização; solicitar 
consultoria técnica. 
Planejar etapas e ações de trabalho: Definir cronograma de trabalho; reunir-se com equipe de trabalho 
ou cliente; definir padronizações de sistemas e aplicações; especificar atividades e tarefas; distribuir 
tarefas. 
Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organiza-
cional. 

 
 

106. Técnico em Contabilidade: 
Nível: D 
Descrição Sumária: Identificar documentos e informações, atender à fiscalização e proceder à consulto-
ria. Executar a contabilidade geral, operacionalizar a contabilidade de custos e efetuar contabilidade 
gerencial. Realizar controle patrimonial. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
Além das atribuições específicas descritas no Decreto Federal nº 94.664/1987 e anexo(s) ou docu-
mento que venha substituí-lo, constituem atividades do cargo: 
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Identificar documentos e informações: Distinguir os atos dos fatos administrativos, encaminhar os do-
cumentos aos setores competentes; classificar documentos fiscais e contábeis; enviar documentos para 
serem arquivados; eliminar documentos do arquivo após prazo legal. 
Executar a contabilidade geral: Desenvolver plano de contas; efetuar lançamentos contábeis; fazer ba-
lancetes de verificação; conciliar contas; analisar contas patrimoniais; formar peças contábeis das em-
presas; emitir diário, razão e livros fiscais; apurar impostos; atender a obrigações fiscais acessórias; as-
sessorar auditoria. 
Realizar controle patrimonial: Controlar a entrada de ativos imobilizados; depreciar bens; reavaliar 
bens; corrigir bens; calcular juros sobre patrimônio em formação; amortizar os gastos e custos incorri-
dos; proceder à equivalência patrimonial: dar baixa ao ativo imobilizado; apurar o resultado da aliena-
ção; inventariar o patrimônio. 
Operacionalizar a contabilidade de custos: Levantar estoque; relacionar custos operacionais e não ope-
racionais; demonstrar custo incorrido e ou orçado. identificar custo gerencial e administrativo; contabi-
lizar custo orçado ou incorrido; criar relatório de custo. 
Efetuar contabilidade gerencial: Compilar informações contábeis; analisar comportamento das contas; 
preparar fluxo de caixa; fazer previsão orçamentária; acompanhar os resultados finais da empresa; efe-
tuar análises comparativas; executar o planejamento tributário; fornecer subsídios aos administradores 
da empresa; elaborar o balanço social. 
Atender à fiscalização: Disponibilizar documentos e livros; prestar esclarecimentos; preparar relatórios; 
auxiliar na defesa administrativa. 
Utilizar recursos de informática. 
Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organiza-
cional. 

 
CARGOS – NÍVEL SUPERIOR 

 
201. Auditor: 
Nível: E 
Descrição Sumária: Realizar auditagem, acompanhar as execuções orçamentárias, financeiras, patrimo-
niais e de pessoal. Emitir pareceres e elaborar relatórios. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa 
e extensão. 
Além das atribuições específicas descritas no Decreto Federal nº 94.664/1987 e anexo(s) ou docu-
mento que venha substituí-lo, constituem atividades do cargo: 
Realizar auditagem obedecendo a programas de auditoria previamente elaborada para identificar irre-
gularidades. 
Acompanhar as execuções orçamentárias, financeiras e patrimoniais. 
Observar o cumprimento das normas, regulamentos, plano, programas, projetos e custos para assegu-
rar o perfeito desenvolvimento da instituição. 
Identificar os problemas existentes no cumprimento das normas de controle interno relativos as admi-
nistrações orçamentárias, financeiras e patrimoniais e de pessoal. 
Elaborar relatórios parciais e globais de auditagem realizadas, assinalando as eventuais falhas encontra-
das para fornecer subsídios necessários a tomada de decisões. 
Emitir parecer sobre matéria de natureza orçamentária, financeira e patrimonial e de pessoal que lhe 
forem submetidos a exames, estudando e analisando processos para subsidiar decisão superior. 
Utilizar recursos de Informática. 
Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organiza-
cional. 
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202. Contador: 
Nível: E 
Descrição Sumária: Executar a escrituração através dos lançamentos dos atos e fatos contábeis; elabo-
rar e manter atualizados relatórios contábeis; promover a prestação, acertos e conciliação de contas; 
participar da implantação e execução das normas e rotinas de controle interno; elaborar e acompanhar 
a execução do orçamento; elaborar demonstrações contábeis e a Prestação de Contas Anual do órgão; 
prestar assessoria e preparar informações econômico-financeiras; atender às demandas dos órgãos fis-
calizadores e realizar perícia. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
Além das atribuições específicas descritas no Decreto Federal nº 94.664/1987 e anexo(s) ou docu-
mento que venha substituí-lo, constituem atividades do cargo: 
Executar a escrituração através dos lançamentos dos atos e fatos contábeis: Executar a escrituração dos 
atos e fatos contábeis no sistema financeiro, orçamentário, patrimonial e de compensação, de todas as 
receitas, despesas, empenhos, convênios, movimentação de recursos financeiros e orçamentários, re-
gistros de baixa de contratos e convênios, incorporação e baixa de bens patrimoniais. 
Elaborar e manter atualizados relatórios contábeis: Elaborar relatórios contábeis em consonância com 
as áreas de finanças, orçamento, patrimônio, almoxarifado, demonstrado de forma clara e objetiva, os 
resultados entre as receitas previstas e as arrecadadas e o montante das despesas fixadas com as reali-
zadas 
Promover a prestação, acertos e conciliação de contas: Promover a prestação, acertos e conciliação de 
contas em geral, conferindo saldos, localizando e retificando possíveis erros, para assegurar a correção 
das operações contábeis. 
Participar da implantação e execução das normas e rotinas de controle interno: Participar da implanta-
ção e execução das normas e rotinas de controle interno, visando atendimento da legislação e dos ór-
gãos de controles. 
Realizar perícias. 
Utilizar recursos de informática. 
Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizaci-
onal. 

 
 

203. Pedagogo: 
Nível: E 
Descrição Sumária: Implementar a execução, avaliar e coordenar a construção e/ou a reconstrução do 
projeto pedagógico de escolas de educação infantil, de ensino médio ou ensino profissionalizante ou 
superior com a equipe. Viabilizar o trabalho pedagógico coletivo e facilitar o processo comunicativo da 
comunidade escolar e de associações a ela vinculadas. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. 
 Além das atribuições específicas descritas no Decreto Federal nº 94.664/1987 e anexo(s) ou docu-
mento que venha substituí-lo, constituem atividades do cargo: 
Estudar medidas que visem melhorar os processos pedagógicos, inclusive na educação infantil. 
Elaborar e desenvolver projetos educacionais; participar da elaboração de instrumentos específicos de 
orientação pedagógica e educacional. 
Organizar as atividades individuais e coletivas de crianças em idade pré-escolar. 
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Elaborar manuais de orientação, catálogos de técnicas pedagógicas; participar de estudos de revisão de 
currículo e programas de ensino; executar trabalhos especializados de administração, orientação e su-
pervisão educacional. 
Participar de divulgação de atividades pedagógicas. 
Implementar programas de tecnologia educacional. 
Participar do processo de recrutamento, seleção, ingresso e qualificação de servidores e discentes na 
instituição. 
Elaborar e desenvolver projetos de ensino-pesquisa-extensão. 
Utilizar recursos de Informática. 
Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organiza-
cional. 

 
 

204. Odontólogo: 
Nível: E 
Descrição Sumária: Atender e orientar pacientes e executar tratamento odontológico, realizando, en-
tre outras atividades, radiografias e ajuste oclusal, aplicação de anestesia, extração de dentes, trata-
mento de doenças gengivais e canais, cirurgias bucomaxilofaciais, implantes, tratamentos estéticos e 
de reabilitação oral, confecção de prótese oral e extra oral. Diagnosticar e avaliar pacientes e planejar 
tratamento. Realizar auditorias e perícias odontológicas, administrar local e condições de trabalho, 
adotando medidas de precaução universal de biossegurança. Assessorar nas atividades de ensino, pes-
quisa e extensão. 
Além das atribuições específicas descritas no Decreto Federal nº 94.664/1987 e anexo(s) ou docu-
mento que venha substituí-lo, constituem atividades do cargo: 
Examinar, identificar e tratar clínica e/ou cirurgicamente afecções dos dentes e tecidos de suporte. 
Restabelecer forma e função. 
Analisar e interpretar resultados de exames radiológicos e laboratoriais para complementação de diag-
nóstico. 
Manter o registro de pacientes atendidos, anotando a conclusão do diagnóstico, tratamento e evolução 
da afecção para orientação terapêutica adequada. 
Prescrever e administrar medicamentos. 
Aplicar anestésicos locais e regionais. 
Orientar e encaminhar para tratamento especializado. 
Orientar sobre saúde, higiene e profilaxia oral, prevenção de cárie dental e doenças periodontais. 
Utilizar recursos de Informática. 
Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organiza-
cional. 



Língua Portuguesa Raciocínio Lógico Legislação

Peso de cada questão
1 (um) ponto

Peso de cada questão
1 (um) ponto

Peso de cada questão
1 (um) ponto

Peso de cada questão
2 (dois) pontos

101 Assistente de Alunos / Nível C Ensino Médio 30

102 Técnico de Laboratório – Área: Biologia/ Nível D 30

103 Técnico de Laboratório – Área: Física/Nível D 30

104 Técnico de Laboratório – Área: Anatomia/Nível D 30

105 Técnico de Tecnologia da Informação/Nível D 30

106 Técnico em Contabilidade/Nível D 30

201 Auditor / Nível E 30

202 Contador /  Nível E 30

203 Pedagogo /  Nível E 30

204 Odontólogo /  Nível E 30

Ensino Superior 15 5 10 60 questões

Não zerar nenhum dos conteúdos da prova 
objetiva(Língua Portuguesa, Raciocínio Lógico, 

Legislação e Conhecimento Específico) e obter no 
mínimo 54 (cinquenta e quatro) pontos

Ensino Médio 
Técnico

15 5 10 60 questões

Não zerar nenhum dos conteúdos da prova 
objetiva(Língua Portuguesa, Raciocínio Lógico, 
Legislação e Conhecimento Específico) e obter 

no mínimo 54 (cinquenta e quatro) pontos

Total de 
questões 

Critério de aprovação: Obter no mínimo (60%) 
da prova e não zerar nenhum dos conteúdos

ANEXO III - QUADRO DE PROVAS

Código CARGO/NÍVEL
Nível de 

escolaridade

Prova Objetiva

Conhecimento Básico
Conhecimento 

Específico



ANEXO IV 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS UFJF 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS  
 

ENSINO MÉDIO E MÉDIO TÉCNICO 
 
LÍNGUA PORTUGUESA (TODOS OS CARGOS) 
 

 

PROGRAMA 
1. Compreensão e interpretação de textos: identificação de elementos textuais, intertextuais e 
contextuais; inferência; relações de causa e consequência. 2. Tipologia e gêneros textuais. 3. 
Figuras de linguagem. 4. Sinonímia; significação de palavras e campo semântico.  5. Classes de 
palavras. 6. Modificadores de palavras e efeitos de sentido. 7. Coesão textual: referenciação, 
substituição, repetição. 8. Mecanismos de coerência textual. 9. Sintaxe: relações 
morfossintáticas estabelecidas em períodos simples e compostos; efeitos semânticos 
provenientes de relações sintáticas. 10.Emprego de tempos e modos verbais. 11. Regência 
nominal. 12. Regência verbal. 13. Concordância verbal e nominal. 14. Colocação pronominal. 15. 
Acentuação. 16. Variação linguística e contexto de uso. 
 
REFERÊNCIAS 
ANTUNES, Irandé. Análise de Textos: fundamentos e práticas. São Paulo: Parábola Editorial, 
2010.  
ANTUNES, Irandé. Gramática contextualizada: limpando “o pó das ideias simples”. São Paulo: 
Parábola Editorial, 2014.  
BAGNO, Marcos. Preconceito linguístico: o que é, como se faz. 50ª edição revista e ampliada. 
São Paulo: Edições Loyola, 2008. 
BECHARA, Evanildo. Lições de Português pela Análise Sintática. Editora Lucema. Rio de Janeiro, 
RJ. 2001. 
BEZERRA, Benedito, BIASI-RODRIGUES, B. e CAVALCANTI, Mônica. Gêneros e sequências 
textuais. Recife: EDUPE, 2009.  
CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática do Português Contemporâneo. 6ª ed. Rio de 
Janeiro: Lexikon, 2013.  
EMEDIATO, Wander. A fórmula do texto. São Paulo: Geração Editorial, 2007. 
ILARI, Rodolfo; BASSO, Renato. O português da gente: a língua que estudamos, a língua que 
falamos. São Paulo: Editora Contexto, 2006. 
LUFT, Celso Pedro. Dicionário prático de regência verbal. 9 ed. São Paulo: Ática, 2010. 
_________. Dicionário prático de regência nominal. 9 ed. São Paulo: Ática, 2010. 
 
RACIOCÍNIO LÓGICO (TODOS OS CARGOS) 
 
PROGRAMA  
1) Proposições Lógicas: Proposições lógicas simples, valor lógico, conectivos, proposições 
compostas e tabela verdade. Proposição condicional, proposição bicondicional, negação de uma 
proposição e equivalência lógica entre proposições. 
2) Argumentação: premissas, pressupostos, conclusões, teses, relações lógicas, argumento 
válido, argumento correto, regras de inferência, indução e dedução. 
3) Falácias: significados de falácias, tipos de falácias (contradição, ambiguidade, (in)consistência, 
etc.). 
4) Indução: Padrões em sequências numéricas, geométricas, textuais e pictóricas. Recorrência. 



5) Teoria dos Conjuntos: Conjuntos e seus Elementos, relações de pertinência. Conjuntos finitos 
e infinitos. Igualdade entre conjuntos. Conjunto vazio. Subconjuntos. Subconjuntos próprios. 
Conjunto universal. Conjuntos disjuntos. Operações: união, interseção, diferença e 
complemento. Conjunto das partes de um conjunto. 
6) Números: Conjuntos (Naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais), Operações, Significados 
e Representações 
 
REFERÊNCIAS  
ALVES, Allaor Caffe. Lógica, pensamento formal e argumentação. 5 ed. São Paulo: Quartier Latin, 
2011. 
CABRAL, Ana Lucia Tinoco. A força das palavras: dizer e argumentar. São Paulo: Contexto, 2010. 
COPI, Irving. Introdução à Lógica. São Paulo: Mestre Jou, 1978. 
COSTA, N. da. Ensaio sobre os Fundamentos da Lógica. São Paulo: Hucitec, 1994. 
DANTE, Luiz Roberto, VIANA, Fernando. Matemática em Contextos, coleção 6 volumes. 1ª ed. 
São Paulo: Ática, 2020. 
DANTE, Luiz Roberto. Projeto Teláris – 6º ao 9º ano. Editora Ática. 2020 
FILHO, Juvenal, Savian. Filosofia e Filosofia: existência e sentidos. Belo Horizonte: Editora 
Autêntica, 2016. 
MORTARI, Cezar A. Introdução à Lógica. Editora da UNESP, 2001. 
SÉRATES, J. Raciocínio lógico: lógico matemático, lógico quantitativo, lógico numérico, lógico 
analítico, lógico crítico. 5ª ed. Brasília: Gráfica e Editora Olímpica Ltda, 1997. 
 
LEGISLAÇÃO (TODOS OS CARGOS) 
 
PROGRAMA 
1) BRASIL. Constituição da República de 1988. Arts. 37 ao 41. 
2) BRASIL. Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. 
3) BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto 
no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 
Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio 
de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 
4) BRASIL. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD). 
5) BRASIL. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994. Aprova o Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal. 
6) BRASIL. Universidade Federal de Juiz de Fora. Portaria nº 1.105, de 28 de setembro de 1998. 
Estatuto da Universidade Federal de Juiz de Fora. Disponível em: <https://www2.ufjf.br/ufjf/wp-
content/uploads/sites/3/2015/10/estatuto.pdf>. Acesso em 18 mai. 2022. 
7) BRASIL. Universidade Federal de Juiz de Fora. Regimento Geral da Universidade Federal de 
Juiz de Fora. Disponível em: <https://www2.ufjf.br/ufjf/wp-
content/uploads/sites/3/2015/01/regimento_geral12.pdf>. Acesso em 18 mai. 2022. 
 
REFERÊNCIAS 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. São Paulo: Atlas. 
FERNANDES, Bernardo Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. Salvador: JusPodivm 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  ASSISTENTE DE ALUNOS 
 
PROGRAMA 
Comunicação nas relações humanas 



Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020 - Política Nacional de Educação Especial: 
Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida 
Desenvolvimento da criança e do adolescente: aspectos físico, cognitivo e psicossocial 
Disciplina e indisciplina no ambiente escolar 
Diversidade sociocultural e inclusão 
Educação Inclusiva  
Educação de Jovens e Adultos 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
Noções de primeiros socorros e prevenção de acidentes no contexto escolar 
Prevenção e resolução pacífica de conflitos na escola 
Saúde mental de crianças e adolescentes 
 
REFERÊNCIA  
BRASIL. Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020. Institui a Política Nacional de Educação 
Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida. Disponível em:  
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.502-de-30-de-setembro-de-2020-
280529948. Acesso em: 28 mar. 2022. 
_______. Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências. Portal da Legislação: Leis Ordinárias.  Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm. Acesso em: 28 mar. 2022. 
 
_______. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. Portal da Legislação: Leis Ordinárias.  Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm . Acesso em: 28 mar. 2022. 
 
_________, Lei nº 13.146, de 5 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm. Acesso em: 15 
mai. 2022. 
 
DISKIN, Lia; ROIZMAN, Laura Gorresio. Paz, como se Faz? Semeando cultura de paz nas escolas. 
4. ed. São Paulo: Palas Athena; Brasília: UNESCO, 2021. Disponível em: 
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000379604/PDF/379604por.pdf.multi. Acesso em: 
17 mai. 2022. 
 
MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Inclusão escolar: o que é? por quê? como fazer?. 2. ed. São 
Paulo: Moderna, 2006. 
 
MENDONÇA, Ana Abadia dos Santos. Educação inclusiva e acessibilidade. Anais do V Seminário 
de Pós-Graduação – V SIMPÓS. V.5, 2018. Disponível em: 
https://iftm.edu.br/simpos/2018/anais/668-%20Pronto%20ANAIS.pdf. Acesso em: 15 mai. 
2022. 
 
MOREIRA, Antonio Flávio; CANDAU, Vera Maria (Orgs). Multiculturalismo: diferenças culturais e 
práticas pedagógicas. 2. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2008. 
 
MOULIN, Érika. Comunicação Não-Violenta (CNV): o que é e como praticar. Disponível em: 
https://www.institutocnvb.com.br/single-post/comunica%C3%A7%C3%A3o-n%C3%A3o-
violenta-cnv-o-que-%C3%A9-e-como-praticar. Acesso em: 15 mai. 2022. 
 



ORTEGA, Rosario; DEL REY, Rosario. Estratégias educativas para a prevenção da violência. 
Brasília: UNESCO, 2002. Disponível em: 
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/ue000074.pdf. Acesso em: 15 mai. 2022 
 
PIOVESAN, Josieli et al. Psicologia do desenvolvimento. In: PIOVESAN, Josieli et al. Psicologia do 
desenvolvimento e da aprendizagem [recurso eletrônico]. 1. ed. – Santa Maria, RS: UFSM, NTE, 
2018. Disponível em: file:///C:/Users/User/Downloads/MD_Psicologia-do-Desenvolvimento-e-
da-Aprendizagem.pdf. Acesso em: 18 mai. 2022. 
 
PIRES, Sergio Fernandes Senna. Comunicação Não Verbal – a expressão sem palavras. Instituto 
Brasileiro de Linguagem Emocional.  Disponível em: https://ibralc.com.br/comunicacao-nao-
verbal-expressao-sem-palavras/. Acesso em: 17 mai. 2022. 
 
SÃO PAULO (Cidade). Secretaria da Saúde. Manual de prevenção de acidentes e primeiros 
socorros nas escolas/ Secretaria da Saúde. Coordenação de Desenvolvimento de Programas e 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  TÉCNICO DE LABORATÓRIO – BIOLOGIA  
 
PROGRAMA 
Instalações básicas, técnicas e procedimentos de laboratório.  
Identificação, nomenclatura de materiais e equipamentos.  
Cuidados e operação de equipamentos comuns no laboratório, como balanças, centrífugas, 
destiladores, microscópios, fluxo laminar, capela de exaustão e autoclave. 
Aparelhos e utensílios usados em experimentos e na armazenagem e uso de reagentes.  
Manejo, registro e fichários de reagentes e produtos de uso geral.  
Preparo, padronização e conservação de soluções.  
Descarte de resíduos. Esterilização e desinfecção. 



Procedimentos e técnicas para limpeza de vidrarias.  
Conhecimentos sobre os procedimentos de coleta e preservação de amostras para análise.  
Biossegurança e primeiros socorros. 
Moléculas fundamentais - Carboidratos; lipídios; proteínas; vitaminas; ácidos nucléicos. 
Biologia celular - Células eucariontes e procariontes, diferenças e exemplos. Metabolismo 
celular: fotossíntese, fermentação e respiração. 
Taxonomia - Categorias taxonômicas e regras da nomenclatura. 
Microbiologia - Vírus, bactérias, algas, fungos e protozoários: estrutura, reprodução e exemplos.  
Zoologia - Classificação e características principais dos animais invertebrados e vertebrados; 
sistemas do corpo humano. 
Botânica – Classificação e características principais dos grupos vegetais (Briófitas, Pteridófitas, 
Gimnospermas e Angiospermas). 
Ecologia - relações intraespecíficas e interespecíficas. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  TÉCNICO DE LABORATÓRIO – FÍSICA 
 
PROGRAMA 
1. Cinemática escalar e vetorial:  

 Velocidade escalar média. 
 Movimento Retilíneo Uniforme (MRU). 
 Movimento Retilíneo Uniformemente Variado (MRUV).  



 Gráficos: MRU e MRUV. 
 Vetor: características, operações vetoriais, vetor resultante e decomposição de vetor. 
 Movimento de queda livre, lançamento vertical, horizontal e oblíquo. 
 Movimento Circular Uniforme (MCU). 
 Transmissão do MCU. 

 
2. Dinâmica 

 Tipos de forças: peso, normal, atrito, resistência do ar, tração e elástica.  
 Leis de Newton e suas aplicações. 
 Máquinas simples: plano inclinado e roldanas. 
 Força centrípeta.  
 Energia Mecânica.  
 Conservação da Energia Mecânica. 
 Trabalho e Energia Mecânica. 
 Potência mecânica. 
 Rendimento. 
 Torque e equilíbrio de corpo rígido. 

 
3. Hidrostática 

 Densidade. 
 Pressão. 
 Pressão no interior de um líquido estático. 
 Pressão atmosférica. 
 Princípio de Pascal. 
 Princípio de Arquimedes (Empuxo). 
 Flutuação dos corpos. 

 
 
4. Termodinâmica 

 Temperatura e equilíbrio térmico. 
 Dilatação térmica: sólidos, líquidos e dilatação anômala da água.  
 Calorimetria: processos de transmissão de calor, calor sensível, calor latente e 

calorímetro. 
 Transformações Gasosas. 
 Primeira Lei da Termodinâmica. 

 
5. Ondas 

 Movimento Harmônico Simples (MHS): pêndulo simples. 
 Ondas mecânicas e eletromagnéticas. 
 Tipos de propagação: longitudinal e transversal. 
 Velocidade de propagação da onda. 
 Fenômenos ondulatórios: reflexão, refração, difração e interferência. 



 Onda sonora e qualidades do som.  

 
6. Óptica 

 Câmara escura. 
 Reflexão da luz. 
 Espelhos: planos e esféricos. 
 Refração da luz. 
 Reflexão total da luz. 
 Lentes esféricas. 
 Defeitos de visão: miopia, hipermetropia e lentes corretoras. 

 
7. Eletricidade e Eletromagnetismo 

 Circuitos elétricos: série e paralelo. 
 Instrumentos de medidas elétricas: amperímetro e voltímetro. 
 Potência e energia elétrica. 
 Imãs e bússola. 
 Vetor campo magnético. 
 Campo magnético produzido por corrente elétrica. 
 Eletroímã. 
 Indução eletromagnética. 
 Espectro eletromagnético. 

 
REFERÊNCIA  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  TÉCNICO DE LABORATÓRIO – ANATOMIA 
 
PROGRAMA 
1. Conceito gerais de anatomia, dissecação e necropsia. Noções básicas sobre fenômenos 
cadavéricos abióticos (sinais de morte) e transformativos (autólise, putrefação, mumificação). 
 
2. Noções básicas de anatomia humana e animal:  
• Reconhecimento dos sistemas orgânicos;  
• Reconhecimento e localização de órgãos e estruturas anatômicas principais;  
• Eixos, planos e regiões anatômicas; 
 
3. Leis e cuidados no recebimento, guardamento, identificação e destinação final de material 
cadavérico; 
 
4. Preparação e conservação de peças anatômicas cadavéricas humanas e animais para 
finalidades de ensino, pesquisa e extensão:  



• Técnica de fixação de cadáver inteiro e conservação de órgãos, peças anatômicas e 
fragmentos de tecidos retirados na necropsia;  
• Técnicas em dissecação anatômica;  
• Instrumentos cirúrgicos utilizados em dissecação; 
• Técnicas anatômicas e noções básicas de tanatopraxia; 
 
5. Biossegurança e Manutenção em laboratório de anatomia:  
• Destino do lixo biológico; 
• Preparo de soluções; 
• Vestuário e equipamentos de proteção individual 
• Noções gerais sobre infecções no laboratório e contaminação de profissionais de saúde e 
limpeza e higiene do instrumental, recipientes, ambiente (sala, mesas, superfícies 
contaminadas, anatômico e necrotério) e do cadáver. Higiene pessoal do profissional. Riscos de 
acidentes no trabalho e sua prevenção. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  TÉCNICO TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 
PROGRAMA 
Banco de dados: Conceitos e Tipos; Técnicas e Ferramentas de Projeto e Modelagem; Modelos 
Conceitual, lógico e Físico; Linguagem SQL; SGBDs relacionais (Mysql); Normalização de dados. 
Engenharia de Software: Processos de software, metodologias ágeis, engenharia de requisitos, 
modelagem de sistemas, diagrama UML, princípios de modularização e organização, princípios 
de projeto, padrões de projeto, arquitetura de software, testes automatizados, refatoração, 
versionamento de software, cultura devops, infraestrutura e virtualização, containers. 
Desenvolvimento web: Fundamentos e conceitos básicos, protocolo HTTP, modelo cliente-
servidor; HTML, CSS e JavaScript, usabilidade e experiência de usuário, acessibilidade; servidor 
de aplicação, gerenciamento de  



sessão (cookies e sessions), Java EE: Servlets, JSP, JSTL, padrão MVC, implantação; Serviços Web, 
APIs REST, comunicação AJAX. 
Linguagens de Programação: Princípios da Programação Orientada a Objetos, Classes e Objetos, 
Encapsulamento e Abstração, Herança e Polimorfismo, Interfaces e Classes Abstratas, Exceções, 
Coleções, Pacotes e Módulos, Threads, Persistência e Serialização. 
 
REFERÊNCIAS 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  TÉCNICO EM CONTABILIDADE  
 
PROGRAMA 
1. Contabilidade Geral: Normas Brasileiras de Contabilidade e alterações. Estrutura conceitual 
para elaboração e divulgação de Relatório Contábil-Financeiro e características qualitativas da 
informação contábil-financeira útil. Funções da Contabilidade, conceito; objetivo, objeto e 
campo de aplicação. Escrituração contábil (método das partidas dobradas), grupos e subgrupos. 
Ativos, Passivos, Patrimônio Líquido, Receitas e Despesas: definições, reconhecimento e 
desreconhecimento, mensuração, classificação, apresentação e divulgação. Demonstrações 
contábeis (Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração do 
Resultado Abrangente, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do 
Fluxo de Caixa, Demonstração do Valor Adicionado) e notas explicativas. Análise financeira: 
Análise Horizontal e Análise Vertical. Indicadores (índices) econômico-financeiros: Liquidez, 
Rentabilidade, Endividamento (Estrutura) e Prazos médios. 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público: Constituição Federal: Título VI – Capítulo II – Das 
Finanças Públicas – Seções I e II, inclusive. Título VIII – Seção II – Da saúde. Capítulo III – Da 
Educação, da Cultura e do Desporto. Lei Nº 4.320/1964. Lei Complementar Nº 101/2000. 
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC TSP. Orçamento 
Governamental: conceito, classificação, tipos, princípios orçamentários, ciclo orçamentário, 
elaboração do orçamento, exercício financeiro, orçamento por programas, diretrizes 
orçamentárias, programação financeira e transferências financeiras. Aprovação, execução, 



acompanhamento, fiscalização e avaliação do orçamento público. Plano Plurianual – PPA; Lei de 
Diretrizes Orçamentárias – LDO; Lei Orçamentária Anual – LOA. Receita Pública: Conceito; 
Classificação; Estágios; Escrituração Contábil. Dívida Ativa. Despesa Pública: Conceito; 
Classificação, Estágios, Escrituração Contábil. Restos a Pagar: Conceitos; Sistemática; 
Implicações após a Lei de Responsabilidade Fiscal. Dívida Pública: Conceitos; Sistemáticas; 
Implicações após a Lei de Responsabilidade Fiscal. Regime de Adiantamento: Conceito; 
Finalidades; Controle dos Adiantamentos. Patrimônio Público: Conceito; Bens, direitos e 
obrigações das Entidades Públicas. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 
Subsistemas contábeis do setor público. Procedimentos Contábeis Orçamentários, Patrimoniais 
e Específicos. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. Demonstrações Contábeis Aplicadas 
ao Setor Público. Variações Patrimoniais. Variações Ativas e Passivas. Consolidação das Contas 
Públicas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Créditos Adicionais: 
Conceito; Classificação; Autorização e Abertura; Vigência; Indicação e Especificação de recursos. 
Demonstrativos Fiscais: Anexo de Riscos Fiscais (ARF), Anexo de Metas Fiscais (AMF), Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária (RREO) Relatório de Gestão Fiscal (RGF).  
Direito administrativo: Licitações: Modalidades; Conceitos Gerais; Limites; Processos e 
Procedimentos licitatórios; Julgamento das propostas; Contrato administrativo; Concessões e 
Permissões. Fiscalização de contratos. Lei 8.112/1990 e suas alterações. 
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04/2014, de 11 de setembro de 2014. (e seus anexos). Disponível em: < 
https://licitacoes.ufsc.br/files/2014/10/IN-SLTI-MPOG-n%C2%BA-04-2014.pdf >. 
BRUNO, R. M. Lei de Responsabilidade Fiscal e orçamento público municipal. 2 ed. Curitiba: 
Juruá, 2007. 
CARVALHO, D. CECCATO, M. Manual Completo de Contabilidade Pública, 2 ed. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2013. 
COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS-CPC. Pronunciamentos. Disponível em: 
http://www.cpc.org.br/CPC/Documentos-Emitidos/Pronunciamentos 
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Normas Brasileiras de Contabilidade e do Conselho 
Federal de Contabilidade. Disponível em: https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-
contabilidade/. 
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 
Setor Público - NBC TSP. Disponível em: 
http://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-do-setor-publico/  
CRUZ, Flavio da, coord. Lei de Responsabilidade Fiscal comentada: lei complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2012. 404 p. 
JUND, S. Administração, orçamento e contabilidade pública. 3ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008. 
KOHAMA, H. Contabilidade pública: teoria e prática, 13 ed. São Paulo: Atlas, 2013. 
MARTINS, E.; MIRANDA, G. J.; DINIZ, J. A. Análise didática das demonstrações contábeis. São 
Paulo: Atlas, 2014. 



SANTOS, A; IUDÍCIBUS, S.; MARTINS, E.; GELBCKE, E. R. Manual de contabilidade societária: 
aplicável a todas as sociedades: de acordo com as normas internacionais e do CPC. 4. ed. São 
Paulo: Atlas, 2022. 
SILVA, J. P. Análise financeira das empresas. 10 ed. São Paulo: Atlas, 2010. 
GIACOMONI, J. Orçamento Público. 17 ed. São Paulo: Atlas, 2017. 
 
ENSINO SUPERIOR 
 
LÍNGUA PORTUGUESA (TODOS OS CARGOS) 
 

 

PROGRAMA 
1. Compreensão e interpretação de textos: identificação de elementos textuais, intertextuais e 
contextuais; inferência; relações de causa e consequência; estratégias discursivas. 2. Tipologia e 
gêneros textuais. 3. Tipos de discurso. 4. Figuras de linguagem. 5. Funções da linguagem. 6. 
Ironia, sarcasmo e humor. 7. Sinonímia; significação de palavras e campo semântico.  8. 
Categorização de palavras. 9. Modificadores de palavras e efeitos de sentido. 10.Coesão textual: 
referenciação, substituição, repetição. 11. Mecanismos de coerência textual. 12. Emprego de 
pronomes relativos. 13. Sintaxe: relações morfossintáticas estabelecidas em períodos simples e 
compostos; efeitos semânticos provenientes de relações sintáticas. 14. Regência verbal e 
nominal. 15.Emprego de tempos e modos verbais. 16.Concordância verbal e nominal. 17. 
Colocação pronominal. 18. Acentuação. 19. Variação linguística e contexto de uso. 
 
REFERÊNCIAS 
ANTUNES, Irandé. Análise de Textos: fundamentos e práticas. São Paulo: Parábola Editorial, 
2010.  
ANTUNES, Irandé. Gramática contextualizada: limpando “o pó das ideias simples”. São Paulo: 
Parábola Editorial, 2014.  
BAGNO, Marcos. Preconceito linguístico: o que é, como se faz. 50ª edição revista e ampliada. 
São Paulo: Edições Loyola, 2008. 
BECHARA, Evanildo. Lições de Português pela Análise Sintática. Editora Lucema. Rio de Janeiro, 
RJ. 2001. 
BEZERRA, Benedito, BIASI-RODRIGUES, B. e CAVALCANTI, Mônica. Gêneros e sequências 
textuais. Recife: EDUPE, 2009.  
CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática do Português Contemporâneo. 6ª ed. Rio de 
Janeiro: Lexikon, 2013.  
EMEDIATO, Wander. A fórmula do texto. São Paulo: Geração Editorial, 2007. 
ILARI, Rodolfo; BASSO, Renato. O português da gente: a língua que estudamos, a língua que 
falamos. São Paulo: Editora Contexto, 2006. 
LUFT, Celso Pedro. Dicionário prático de regência verbal. 9 ed. São Paulo: Ática, 2010. 
_________. Dicionário prático de regência nominal. 9 ed. São Paulo: Ática, 2010. 
 
RACIOCÍNIO LÓGICO (TODOS OS CARGOS) 
 
PROGRAMA  
1) Proposições Lógicas: Proposições lógicas simples, valor lógico, conectivos, proposições 
compostas e tabela verdade. Proposição condicional, proposição bicondicional, negação de uma 
proposição, equivalência lógica entre proposições, tautologias, contradições e contingências. 
2) Argumentação: premissas, pressupostos, conclusões, teses, relações lógicas, argumento 
válido, argumento correto, regras de inferência, admissibilidade, silogismo, geração de 
hipóteses, indução e dedução. 



3) Falácias: significados de falácias, tipos de falácias (contradição, ambiguidade, (in)consistência, 
etc.). 
4) Indução: Padrões em sequências numéricas, geométricas, textuais e pictóricas. Recorrência. 
5) Teoria dos Conjuntos: Conjuntos e seus Elementos, relações de pertinência. Conjuntos finitos 
e infinitos. Igualdade entre conjuntos. Conjunto vazio. Subconjuntos. Subconjuntos próprios. 
Conjunto universal. Conjuntos disjuntos. Operações: união, interseção, diferença e 
complemento. Conjunto das partes de um conjunto. 
6) Números: Conjuntos (Naturais, inteiros, racionais, irracionais e reais), Operações, Significados 
e Representações. 
7) Probabilidade: Noções de probabilidade, espaço amostral e evento, cálculo de 
probabilidades. 
 
REFERÊNCIAS  
ALVES, Allaor Caffe. Lógica, pensamento formal e argumentação. 5 ed. São Paulo: Quartier Latin, 
2011. 
CABRAL, Ana Lucia Tinoco. A força das palavras: dizer e argumentar. São Paulo: Contexto, 2010. 
COPI, Irving. Introdução à Lógica. São Paulo: Mestre Jou, 1978. 
COSTA, N. da. Ensaio sobre os Fundamentos da Lógica. São Paulo: Hucitec, 1994. 
DANTE, Luiz Roberto, VIANA, Fernando. Matemática em Contextos, coleção 6 volumes. 1ª ed. 
São Paulo: Ática, 2020. 
DANTE, Luiz Roberto. Projeto Teláris – 6º ao 9º ano. Editora Ática. 2020 
FILHO, Juvenal, Savian. Filosofia e Filosofia: existência e sentidos. Belo Horizonte: Editora 
Autêntica, 2016. 
MORTARI, Cezar A. Introdução à Lógica. Editora da UNESP, 2001. 
SÉRATES, J. Raciocínio lógico: lógico matemático, lógico quantitativo, lógico numérico, lógico 
analítico, lógico crítico. 5ª ed. Brasília: Gráfica e Editora Olímpica Ltda, 1997. 
 
LEGISLAÇÃO (TODOS OS CARGOS) 
 
PROGRAMA 
1) BRASIL. Constituição da República de 1988. Arts. 37 ao 41. 
2) BRASIL. Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. 
3) BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto 
no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 
Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio 
de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 
4) BRASIL. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD). 
5) BRASIL. Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994. Aprova o Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal. 
6) BRASIL. Universidade Federal de Juiz de Fora. Portaria nº 1.105, de 28 de setembro de 1998. 
Estatuto da Universidade Federal de Juiz de Fora. Disponível em: <https://www2.ufjf.br/ufjf/wp-
content/uploads/sites/3/2015/10/estatuto.pdf>. Acesso em 18 mai. 2022. 
7) BRASIL. Universidade Federal de Juiz de Fora. Regimento Geral da Universidade Federal de 
Juiz de Fora. Disponível em: <https://www2.ufjf.br/ufjf/wp-
content/uploads/sites/3/2015/01/regimento_geral12.pdf>. Acesso em 18 mai. 2022. 
 
REFERÊNCIAS 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. São Paulo: Atlas. 
FERNANDES, Bernardo Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. Salvador: JusPodivm. 



 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  AUDITOR  
 
PROGRAMA 
Contabilidade Geral: Preceitos da Lei nº. 6.404/1976 (atualizada) e das normas contábeis do CFC 
(Conselho Federal de Contabilidade) sobre os seguintes assuntos/tópicos: características 
qualitativas da informação contábil-financeira; elementos das demonstrações contábeis (ativo, 
passivo, patrimônio líquido) - conceitos, classificação das contas em grupos e subgrupos, 
reconhecimento, critérios de mensuração; tratamento contábil para estoques, ativos intangíveis 
e ativos imobilizados; ativos e passivos contingentes; ajuste a valor presente de ativos e 
passivos, demonstrações contábeis (financeiras) - balanço patrimonial, demonstração do 
resultado do exercício, demonstração do resultado abrangente, demonstração dos fluxos de 
caixa, e notas explicativas. 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público: diferença entre regime de competência e regime de 
caixa no setor público; informações sobre origens e aplicações de recursos; plano de contas 
aplicado ao setor público; aspectos orçamentário, patrimonial e fiscal da contabilidade aplicada 
ao setor público; estrutura conceitual para elaboração e divulgação de informação contábil de 
propósito geral pelas entidades do setor público; apresentação de informação no relatório 
contábil de propósito geral das entidades do setor público.  
Demonstrações Contábeis no Setor Público: definições; objetivos; alcance; tipos; conteúdo 
(elementos); formas de apresentação; inter-relação entre as demonstrações; obrigatoriedade 
de apresentação; bases para a apresentação de demonstrações contábeis; critérios gerais de 
evidenciação nas demonstrações contábeis no setor público; contas e grupos de contas do ativo 
e do passivo. 
Receita e despesa públicas: definições e classificações; estágios (etapas); procedimentos 
contábeis e divulgação (evidenciação); tratamento legal; forma de contabilização e observância 
dos princípios contábeis; receitas e despesas orçamentárias e extra orçamentárias; despesas de 
exercícios anteriores.  
Auditoria de demonstrações contábeis: riscos de auditoria; ceticismo e julgamento profissional 
do auditor; objetivos do auditor; independência do trabalho do auditor; revisão de auditoria; 
responsabilidade do auditor em relação a fraudes; amostragem em auditoria; processo de 
comunicação entre o auditor e os responsáveis pela governança; materialidade no 
planejamento e na execução da auditoria; planejamento da auditoria de demonstrações 
contábeis; evidências de auditoria; documentação de auditoria; auditoria de estimativas 
contábeis; procedimentos de auditoria; procedimentos específicos em resposta aos riscos 
avaliados de distorção relevante no nível de afirmações; avaliação das distorções identificadas; 
relatórios de auditoria; formação da opinião e emissão do relatório do auditor independente 
sobre as demonstrações contábeis; políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de 
erro. 
Controle na Administração Pública: Controle interno e controle externo no setor público; 
componentes do controle interno; identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis por meio do controle interno da entidade; responsabilidade do 
auditor em relação à comunicação de deficiências de controle interno; levantamento de contas, 
tomada de contas e prestação de contas na administração pública; sistema de custos no setor 
público; informações de custos para fins gerenciais no setor público. 
Orçamento Público: conceito, classificação e tipos; princípios orçamentários; ciclo orçamentário; 
elaboração do orçamento; previsões anuais e plurianuais; exercício financeiro; créditos 
adicionais; orçamento por programas; diretrizes orçamentárias; programação financeira e 
transferências financeiras; restos a pagar; dívida pública; operações de crédito; apresentação de 
informação orçamentária nas demonstrações contábeis. 



Demonstrativos Fiscais: riscos fiscais e providências necessárias para minimizá-los; metas fiscais; 
evolução do patrimônio líquido; alienação de ativos; características e conteúdo de cada um dos 
demonstrativos obrigatórios; relatório de gestão fiscal – objetivos, características e conteúdo de 
cada um dos seus componentes. 
Responsabilidade na Gestão Fiscal: princípios, objetivos e efeitos da lei de responsabilidade 
fiscal no planejamento, na execução e no controle orçamentário; limites legais para despesas 
públicas; mecanismos de transparência fiscal. 
Contratos e compras na administração pública: processo licitatório, concorrência, tomada de 
preços, convite, concurso, leilão, pregão, dispensa de licitação, habilitação de fornecedores, 
formalização, alteração e execução de contratos.  
Direito Constitucional: organização do Estado - organização político-administrativa da união, 
administração pública, servidores públicos; organização dos poderes – fiscalização contábil, 
financeira e orçamentária; tributação e orçamento – finanças públicas. 
Direito Administrativo: organização da administração federal; regime jurídico dos servidores 
públicos civis da união, das autarquias e das fundações públicas federais; plano de carreira dos 
cargos técnico-administrativos nas instituições federais de ensino; processo administrativo no 
âmbito da administração pública federal; atos de improbidade administrativa – previsão 
(caracterização) legal, sanções, procedimentos administrativos e processo judicial; código de 
ética profissional do servidor público civil do poder executivo; crimes contra a administração 
pública, previstos no código penal. 
 
REFERÊNCIA  
Brasil. Legislação Federal: Leis nº 4.320/1964, n.º 6.404/1976, nº 8.112/1990, nº 8.429/1992, nº 
8.666/1993, nº 9.784/1999, nº 101/2000, nº 11.091/2005, nº 10.520/2002, e nº 14.133/2021; 
Decreto-Lei nº 200/1967; Decretos nº 2.848/1940 e nº 1.171/1994; Constituição Federal de 
1988. Observação: Devem ser consideradas as versões atualizadas destes normativos legais, até 
a data da publicação do programa. 
Brasil. Manual de contabilidade aplicada ao setor público - MCASP, edição mais atual, vigente 
na data da publicação do programa.  
Brasil. Manual de demonstrativos fiscais: aplicado à União e aos estados, Distrito Federal e 
municípios, edição mais atual, vigente na data da publicação do programa. 
Brasil. Resoluções do CFC (Conselho Federal de Contabilidade) relativas às Normas Brasileiras de 
Contabilidade, sempre a versão vigente, mais atualizada (R1, R2, R3, ...) na data da publicação 
do programa: NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL, NBC TSP 04, NBC TSP 05, NBC TSP 07, NBC TSP 
08, NBC TSP 11, NBC TSP 12, NBC TSP 13, NBC TSP 23, NBC TSP 34, NBC TA 200, NBC TA 220, NBC 
TA 230, NBC TA 240, NBC TA 260, NBC TA 265, NBC TA 300, NBC TA 315, NBC TA 320, NBC TA 
330, NBC TA 402, NBC TA 450, NBC TA 500, NBC TA 501, NBC TA 530, NBC TA 540, NBC TA 610, 
NBC TA 700, NBC PA 210, NBC PA 400, NBC TG ESTRUTURA CONCEITUAL, NBC TG 03, NBC TG 
04, NBC TG 12, NBC TG 16, NBC TG 25, NBC TG 26, NBC TG 27, NBC T 16.8 e NBC T 16.11. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  CONTADOR 
 
PROGRAMA 
1. Contabilidade Geral: Normas Brasileiras de Contabilidade e alterações. Estrutura conceitual 
para elaboração e divulgação de Relatório Contábil-Financeiro e características qualitativas da 
informação contábil-financeira útil. Funções da Contabilidade, conceito; objetivo, objeto e 
campo de aplicação. Escrituração contábil (método das partidas dobradas), grupos e 
subgrupos. Ativos, Passivos, Patrimônio Líquido, Receitas e Despesas: definições, 
reconhecimento e desreconhecimento, mensuração, classificação, apresentação e divulgação. 
Demonstrações contábeis (Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, 
Demonstração do Resultado Abrangente, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, 



Demonstração do Fluxo de Caixa, Demonstração do Valor Adicionado) e notas explicativas. 
Análise financeira: Análise Horizontal e Análise Vertical. Indicadores (índices) econômico-
financeiros: Liquidez, Rentabilidade, Endividamento (Estrutura) e Prazos médios. 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público: Constituição Federal: Título VI – Capítulo II – Das 
Finanças Públicas – Seções I e II, inclusive. Título VIII – Seção II – Da saúde. Capítulo III – Da 
Educação, da Cultura e do Desporto. Lei Nº 4.320/1964. Lei Complementar Nº 101/2000. 
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC TSP. Orçamento 
Governamental: conceito, classificação, tipos, princípios orçamentários, ciclo orçamentário, 
elaboração do orçamento, exercício financeiro, orçamento por programas, diretrizes 
orçamentárias, programação financeira e transferências financeiras. Aprovação, execução, 
acompanhamento, fiscalização e avaliação do orçamento público. Plano Plurianual – PPA; Lei de 
Diretrizes Orçamentárias – LDO; Lei Orçamentária Anual – LOA. Receita Pública: Conceito; 
Classificação; Estágios; Escrituração Contábil. Dívida Ativa. Despesa Pública: Conceito; 
Classificação, Estágios, Escrituração Contábil. Restos a pagar: Conceitos; Sistemática; 
Implicações após a Lei de Responsabilidade Fiscal. Dívida Pública: Conceitos; Sistemáticas; 
Implicações após a Lei de Responsabilidade Fiscal. Regime de Adiantamento: Conceito; 
Finalidades; Controle dos Adiantamentos. Patrimônio Público: Conceito; Bens, direitos e 
obrigações das Entidades Públicas. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 
Subsistemas contábeis do setor público. Procedimentos Contábeis Orçamentários, Patrimoniais 
e Específicos. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. Demonstrações Contábeis Aplicadas 
ao Setor Público. Variações Patrimoniais. Variações Ativas e Passivas. Consolidação das Contas 
Públicas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Créditos Adicionais: 
Conceito; Classificação; Autorização e Abertura; Vigência; Indicação e Especificação de recursos. 
Controle Interno: Conceitos; Objetivos; Implantação do Sistema de Controle Interno e 
Metodologias Existentes. Fundamentos sobre controle, controle interno e controle externo na 
administração pública. Auditoria governamental. Demonstrativos Fiscais: Anexo de Riscos 
Fiscais (ARF), Anexo de Metas Fiscais (AMF), Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
(RREO) Relatório de Gestão Fiscal (RGF). 
 
REFERÊNCIA  
ALMEIDA, M. C. Contabilidade societária. 3 ed. São Paulo: Atlas, 2018. 
ALMEIDA, M. C. Contabilidade Introdutória em IFRS e CPC. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2018. 
ASSAF NETO, A. Estrutura e Análise de Balanços: um enfoque econômico-financeiro. 11 ed. São 
Paulo: Atlas, 2015. 
ASSAF NETO, A. Finanças corporativas e valor. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
BRASIL. Constituição (1988). República Federativa do Brasil. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 1988> 
BRASIL. Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964. República Federativa do Brasil. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320.htm>. 
BRASIL. Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Dispõe sobre as Sociedades por Ações. Diário 
Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 17 dez. 1976. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm > 
BRASIL. Lei n° 11.638, de 28 de dezembro de 2007. Altera e revoga dispositivos da Lei no 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, e da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e estende às 
sociedades de grande porte disposições relativas à elaboração e divulgação 
de demonstrações financeiras. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 28 
dez. 2007. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2007/lei/l11638.htm > 
BRASIL. Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009. Acrescenta dispositivos à Lei 
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. Brasília, DF, 27 maio. 2009. Recuperado em 26 
dezembro, 2016, de https://goo.gl/02wWj2. 



BRASIL. Lei n. 12.462, de 4 de agosto de 2011. Institui o Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas – RDC. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2011/lei/l12462.htm>. 
BRASIL. Lei complementar n. 101, de 4 de maio de 2000. República Federativa do Brasil. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm> 
BRASIL. Ministério da Fazenda/ Secretaria do Tesouro Nacional. Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão/Secretaria do Orçamento Federal. Portaria Interministerial STN/SOF 
nº 163 de 04/05/2001. Dispõe sobre normas gerais de consolidação das Contas Públicas no 
âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e dá outras providências. Disponível 
em: < http://www.planejamento.gov.br/assuntos/orcamento-1/legislacao/legislacao/portaria-
interm-163_2001_atualizada_2015_04jul2016_ultima-alteracao-2016-2.docx/view > 
BRASIL. Ministério da Fazenda. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP): aplicado à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios. 9. ed. 2021. Disponível em: < 
https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-contabilidade-aplicada-ao-
setor-publico-mcasp/2021/26> 
BRASIL. Ministério da Fazenda. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Demonstrativos 
Fiscais (MDF): aplicado à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. 12. ed. 2022. 
Disponível em: < https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/manual-de-
demonstrativos-fiscais-mdf/2020/26 >. 
BRASIL. Tribunal de Contas da União. Manual de auditoria operacional / Tribunal de Contas da 
União.  4 ed. Brasília: TCU, Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex), 2020. Disponível em: 
< 
https://portal.tcu.gov.br/data/files/F2/73/02/68/7335671023455957E18818A8/Manual_audit
oria_operacional_4_edicao.pdf>.  
BRUNO, R. M. Lei de Responsabilidade Fiscal e orçamento público municipal. 2 ed. Curitiba: 
Juruá, 2007. 
CARVALHO, D. CECCATO, M. Manual Completo de Contabilidade Pública, 2 ed. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2013. 
CASTRO, D. P. Auditoria, contabilidade e controle interno no setor público. 4 ed. São Paulo: Atlas, 
2011. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  ODONTÓLOGO 
 
PROGRAMA 
1. Diagnóstico de patologias da região bucomaxifacial com ênfase em patologias bucais. 2. 
fundamentos da Radiologia e dos métodos radiográficos de uso em Odontologia. 3. Efeitos 
biológicos das radiações ionizantes e métodos para proteção radiológica. 4. Filmes e 
processamento radiográfico. 5. Anatomia radiográfica dentomaxilofacial 6. princípios de 
interpretação radiográfica. 7. Indicações, aplicações e execução das técnicas radiográficas 
intrabucais: periapicais (bissetriz e paralelismo), interproximais e oclusais. 8. propriedades 
gerais dos materiais de uso odontológicos. 9. Materiais para proteção do complexo 
dentinopulpar. 10. Restaurações diretas e indiretas. 11. Cimentos odontológicos. 12. Materias 
de moldagem. 13. O Sistema Único de Saúde (SUS). 14. Estratégia da Saúde da Família. 15. 
Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal/Brasil Sorridente. 16. Ergonomia aplicada à 
Odontologia. 17. Anatomia e histofisiologia do periodonto. 18. controle mecânico e químico da 
placa 19. Tratamento periodontal básico. 20. Classificação das doenças periodontais. 21. Cirurgia 
em periodontia. 22. Situações de urgência e emergência odontológica. 23. Emergências Médicas 
em Odontologia. 24. Anestesia local em Odontologia. 25. Técnicas anestésicas. 26. Acidentes e 
complicações anestésicas. 27. Nomenclatura e classificação das cavidades. 28. Princípios gerais 
do preparo cavitários. 29. Esterilização de material odontológico. 30. Desinfecção e assepsia na 
Odontologia. 31. Equipamentos de proteção individual. 32. Controle de infecção no consultório 
odontológico. 33. Aplicação clínica dos princípios oclusais. 34. Cariologia: microbiologia oral; 
etiologia da doença cárie; histopatologia da doença cárie e prevenção e controle da doença 
cárie. 35. Lesões cervicais não cariosas. 36. Código de ética odontológico. 37. Atendimento 
odontológico integral do paciente infantil. 38. Traumatismos dentários. 39. Diagnóstico e 
tratamento dos problemas de origem endodôntica. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  TÉCNICO DE ASSUNTOS EDUCACIONAIS - TAE 
 
PROGRAMA 
1. Função social da Universidade. 
2. O ensino superior no século XXI. 
3. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e atualizações (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional). 
4. Políticas públicas inclusivas em educação. 
5. O trabalho pedagógico no Ensino Superior e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão.  
6. Desenvolvimento de projetos de pesquisa e de extensão no ensino superior. 



7. O trabalho da coordenação pedagógica na escola. 
8. Projeto político-pedagógico: metodologia de elaboração, implementação, 
acompanhamento e avaliação. 
9. Concepções de currículo no ensino superior. 
10. Abordagens do processo de ensino e aprendizagem. 
11. Docência e metodologia no ensino superior. 
12. Avaliação institucional e avaliação da aprendizagem. 
13. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES). 
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